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MUNICÍPIO DE PALMAS 
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3.989
EDIÇÃO Nº

SUMÁRIO

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ATO Nº 796 - NM.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 1.417, de 29 de dezembro de 2005,

CONSIDERANDO a decisão judicial proferida na Apelação 
Cível n° 0014630-44.2017.8.27.0000, que determinou a nomeação 
de Maria dos Santos Cardoso de Lima Silva, no cargo de Técnico 
em Saúde: Técnico em Enfermagem-30h/Ampla Concorrência, no 
concurso público para provimento de cargos efetivos do quadro 
dos profissionais da área da saúde nível médio e nível superior, 
do Município de Palmas, conforme Edital n° 001/2013, de 10 
de dezembro de 2013, observada a ordem de classificação dos 
candidatos, até o julgamento final da ação judicial,

CONSIDERANDO que ao Chefe do Poder Executivo, ao 
tomar conhecimento de ordem judicial, incumbe cumprir,

RESOLVE:

Art. 1º É nomeada, sub judice, MARIA DOS SANTOS 
CARDOSO DE LIMA SILVA, aprovada em Concurso Público 
homologado pelo Decreto nº 787, de 12 de junho de 2014, no 
cargo de Técnico em Saúde: Técnico em Enfermagem-30h/Ampla 
Concorrência, classificação nº 465, em caráter efetivo.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 13 de julho de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 007/2026

PROCESSO: 00000.0.046416/2026
ESPÉCIE: Termo de Cooperação Técnica
OBJETO: O Termo de Cooperação Técnica tem por objetivo 
possibilitar e regulamentar a cessão de servidores efetivos, em 
caráter provisório, entre as instituições signatárias.
BASE LEGAL: Tem fundamentação legal nas disposições da Lei Nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Nº 11.531, de 16 de maio 
de 2023, da Lei Complementar nº 008/1999 e Portaria SEGES/MGI 
Nº 3.506, de 8 de maio de 2025.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da assinatura, podendo ser 
prorrogado por meio de termo aditivo com expressa anuência das partes.
ASSINATURA: 10/07/2026
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ 24.851.511/0001-85, com sede à 
104 Norte, Av. JK Edifício Via Nobre Empresarial, Lt. 28ª, Centro 
- Palmas, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito JOSÉ 
EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS, brasileiro, casado, portador 
da Matrícula Funcional nº 413072705, com interveniência da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, com 
sede na Quadra 502 Sul, Av. NS 02, Prédio Buriti, 2º Andar, na cidade 
de Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 24.851.511/0019-04, neste 
ato representado pelo Secretário Municipal, Sr. ANDRÉ FAGUNDES 
CHEGUHEM, nomeado pelo ATO nº 1.260-NM, publicado no 
DOMP nº 3.816 de 14/10/2025, portador da Matrícula Funcional 
nº 413019707, e, do outro lado o MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO 
XINGU, inscrito no CNPJ nº 05.421.300/0001-68, com sede na Av. 
22 de Março, 915 - Centro, na cidade de São Félix do Xingu/PA, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, FABRÍCIO BATISTA 
FERREIRA, portador da matrícula funcional nº 00104152.

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 008/2026

PROCESSO: 00000.0.042488/2026
ESPÉCIE: Termo de Cooperação Técnica
OBJETO: O Termo de Cooperação Técnica tem por objetivo 
possibilitar e regulamentar a cessão de servidores efetivos, em 
caráter provisório, entre as instituições signatárias.
BASE LEGAL: Tem fundamentação legal nas disposições da Lei Nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Nº 11.531, de 16 de maio 
de 2023, da Lei Complementar nº 008/1999 e Portaria SEGES/MGI 
Nº 3.506, de 8 de maio de 2025.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir da assinatura, podendo ser 
prorrogado por meio de termo aditivo com expressa anuência das 
partes.
ASSINATURA: 10/07/2026
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ 24.851.511/0001-85, com sede à 
104 Norte, Av. JK Edifício Via Nobre Empresarial, Lt. 28ª, Centro 
- Palmas, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito JOSÉ 
EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS, brasileiro, casado, portador 
da Matrícula Funcional nº 413072705, com interveniência da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, com 
sede na Quadra 502 Sul, Av. NS 02, Prédio Buriti, 2º Andar, na cidade 
de Palmas/TO, inscrito no CNPJ sob o nº 24.851.511/0019-04, neste 
ato representado pelo Secretário Municipal, Sr. ANDRÉ FAGUNDES 
CHEGUHEM, nomeado pelo ATO nº 1.260-NM, publicado no 
DOMP nº 3.816 de 14/10/2025, portador da Matrícula Funcional nº 
413019707 e, do outro lado o MUNICÍPIO DE SUMARÉ, inscrito no 
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JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
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ROLF COSTA VIDAL
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município

IDERLAN SALES DE BRITO
Superintendente da Imprensa Oficial
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CEP: 77006-014  |  Fone: (63) 3212-7480

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TOCANTINS

CONTROLADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 59/2026/GAB/CGM, DE 10 DE JULHO DE 2026

Dispõe sobre a designação de servidoras para 
substituição temporária do titular do cargo de 
Auditor-Geral, durante seu afastamento em razão 
de férias regulamentares e folga eleitoral.

O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 80, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, o Anexo II, item I, subitem 5, da 
Lei nº 3.173, de 8 de abril de 2025, e o Ato nº 1.443 - NM, de 28 de 
novembro de 2025.

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora Maristélia Pereira da Silva, 
matrícula nº 413019718, ocupante do cargo de Analista de Controle 
Interno, para responder, interina e cumulativamente, pela Auditoria-
Geral do Município, no período de 13 a 17 de julho de 2026, em razão 
da fruição de férias do titular.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 017/2026/GAB/SEPLAN

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMAS/TO, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
E GESTÃO, com sede na ACSU-SE 50, Av. NS-02, Conj. 1, Ed. 
Buriti - 2º Andar, inscrita no CNPJ sob o nº 24.851.511/0019-04, 
neste ato representada por seu gestor o Sr. ANDRÉ FAGUNDES 
CHEGUHEM, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Ato nº 1.260 - NM, de 14 de outubro de 2025, Diário Oficial do 
Município de Palmas nº 3.816, de 14 de outubro de 2025, RESOLVE 
dispensar a licitação, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei 
nº 14.133 de 2021, formalizado nos autos do processo administrativo 
nº 00000.0.041505/2026, que tem como objetivo a aquisição de água 
mineral, a fim de suprir as necessidades da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão e seus subórgãos integrantes, adjudicando e 
homologando o objeto da presente dispensa de licitação em favor da 
empresa 66.691.895 MURILO RODRIGUES DOS SANTOS, inscrita 
sob o CNPJ nº 66.691.895/0001-66, no valor da contratação de R$ 
12.040,00 (doze mil, quarenta reais) e da empresa JC CARVALHO 
DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 
61.059.299/0001-44, no valor da contratação de R$ 14.096,30 
(quatorze mil, noventa e seis reais e trinta centavos), totalizando o 
valor de R$ 26.136,30 (vinte e seis mil, cento e trinta e seis reais e 
trinta centavos).

Palmas/TO, 09 de julho de 2026.

ANDRÉ FAGUNDES CHEGUHEM
Secretário de Planejamento e Gestão.

ATO Nº 1.260 - NM, de 14 de outubro de 2025

CNPJ nº 45.787.660/0001-00, com sede na Rua Dom Barreto, nº 
1303, Centro, Sumaré - SP, CEP 13176-102, na cidade de Sumaré/
SP neste ato representado pelo Prefeito Municipal, HENRIQUE 
STEIN SCIÁSCIO, portador da matrícula funcional nº 20327-7, 
com interveniência da SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E 
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS MUNICÍPIO DE SUMARÉ/SP 
neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS 
DE OLIVEIRA, portador da matrícula funcional nº 18264-2.

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 828, DE 13 DE JULHO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso de suas atribuições, conferidas pelo art.80, incisos I 
e IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas, combinado com a Lei 
nº 3.173, de 8 de abril de 2025.

RESOLVE:

Art. 1º Fica designado o servidor, ADSON JOSE HONORI 
DE MELO, cargo Diretor do Diário Oficial do Município de Palmas, 
matrícula nº 413018838, lotado na Casa Civil, para responder, em 
caráter substitutivo, pela Superintendência da Imprensa Oficial, em 
razão do afastamento do titular, o Superintendente, IDERLAN SALES 
DE BRITO, matrícula nº 172621, no período de 10 a 24 de julho de 
2026, em razão de gozo de férias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos retroativos a 10 de julho de 2026.

Palmas, 13 de julho de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

Art. 2º Designar a servidora Maria Ires Cursino de Oliveira, 
matrícula nº 413019616, ocupante do cargo de Diretora de Prestação 
de Contas, para responder, interina e cumulativamente, pela Auditoria-
Geral do Município, nos seguintes períodos:

I - de 21 a 24 de julho de 2026, em razão de férias do titular;

II - de 27 a 30 de julho de 2026, em razão de folgas eleitorais 
do titular.

Art. 3º As designações de que tratam os artigos anteriores 
visam assegurar a continuidade dos serviços no âmbito da 
Auditoria-Geral do Município, bem como o regular funcionamento 
da unidade administrativa, em observância às boas práticas de 
gestão pública.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de julho de 2026.

PABLO DE MATOS LEMOS
Controlador-Geral do Município de Palmas
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SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA Nº 053/2026/SEDES, DE 10 DE JULHO DE 2026

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL de Palmas -TO, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo Ato nº 1.262 - NM, de 14 de outubro de 2025, artigos 10 e 11 da 
Lei nº 3.173, de 8 de abril de 2025, que dispõe sobre a organização 
da estrutura administrativa do Poder Executivo do Município de 
Palmas, e ainda;

Considerando o OFÍCIO INTERNO Nº 163/2026/SPE/
SEDES, da Superintendência de Proteção Social Especial, que 
designa servidor para responder pela referida Superintendência em 
razão de afastamento da Superintendente Titular em virtude de férias;

RESOLVE:

Art. 1° Designar a servidora Lídia Xavier de Sousa 
Oliveira, matrícula 413085429, para responder interinamente pela 
Superintendência de Proteção Social Especial, no período de 
13/07/2026 a 31/07/2026, em substituição à superintendente, Marlucy 
Ramos Albuquerque Carmo, matrícula 413073469, que estará de 
férias no referido período.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação.

Gabinete da Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social, aos 10 dias do mês de julho de 2026.

POLYANNA MARQUES TEIXEIRA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

SECRETARIA DA MULHER
PORTARIA Nº 007/GAB/SEMUP, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de Contrato 
de despesas públicas com gestão centralizada 
na Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito 
na forma que especifica.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Ato nº 282 - NM, de 13 de março 
de 2026, publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.914 
de 13 de março de 2026; pelo art. 80 da Lei Orgânica do Município, 
combinado com a Medida Provisória nº 03, de 12 de março de 2026, 
e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seus Artigos nº 132 e 133, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do 
gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
os encargos de Gestor e Suplente do Contrato Nº 04/2026, 
referente ao Processo/NUP: 00000.0.041525/2026, firmado entre o 
Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal da Mulher 
e a empresa CM DISTRIBUIDORA LTDA inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 50.939.843/0001-26, que dizem respeito a contratação 
da contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
gêneros alimentícios, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal da Mulher de Palmas, Centro de Referência da Mulher 
- Flor de Lis, Casa da Mulher Brasileira e Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher.

UNIDADE 
GESTORA SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Sandra Regina de Jesus Grando 413085787

SUPLENTE Marcus Vinícius de Paula Silva 413086305

Art. 2º São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados com 
os encargos de Fiscal e do Contrato Nº 004/2026, referente ao 
Processo/NUP: 00000.0.041525/2026, firmado entre o Município 
de Palmas, por meio da Secretaria Municipal da Mulher e a 
empresa CM DISTRIBUIDORA LTDA. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
50.939.843/0001-26, que dizem respeito a contratação.

UNIDADE GESTORA 2001 - Secretaria Municipal da Mulher
SERVIDORES MATRÍCULA

TITULAR Lízia Maíra Nunes Ramos 413085859
SUPLENTE Iryus José Marques 413086748

Art. 4º São atribuições do Fiscal de Contrato:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro de 
dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas obrigações, 
com identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas - TO, 26 de Junho de 2026.

CHAYLA FELIX SOARES
Secretária Municipal da Mulher

ATO nº 282 - NM
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PORTARIA Nº 008/GAB/SEMUP, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de Contrato 
de despesas públicas com gestão centralizada 
na Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito 
na forma que especifica.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Ato nº 282 - NM, de 13 de março 
de 2026, publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.914 
de 13 de março de 2026; pelo art. 80 da Lei Orgânica do Município, 
combinado com a Medida Provisória nº 03, de 12 de março de 2026, 
e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seus Artigos nº 132 e 133, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do 
gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com 
os encargos de Gestor e Suplente do Contrato Nº 05/2026, 
referente ao Processo/NUP: 00000.0.041525/2026, firmado entre o 
Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal da Mulher 
e a empresa INOVA COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 63.153.566/0001-73, que dizem respeito a contratação 
da contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
gêneros alimentícios, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal da Mulher de Palmas, Centro de Referência da Mulher 
- Flor de Lis, Casa da Mulher Brasileira e Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher.

UNIDADE 
GESTORA SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Sandra Regina de Jesus Grando 413085787

SUPLENTE Marcus Vinícius de Paula Silva 413086305

Art. 2º São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e do Contrato Nº 005/2026, referente ao Processo/
NUP: 00000.0.041525/2026, firmado entre o Município de Palmas, 
por meio da Secretaria Municipal da Mulher e a empresa INOVA 
COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 63.153.566/0001-
73, que dizem respeito a contratação.

UNIDADE GESTORA 2001 - Secretaria Municipal da Mulher
SERVIDORES MATRÍCULA

TITULAR Lízia Maíra Nunes Ramos 413085859
SUPLENTE Iryus José Marques 413086748

Art. 4º São atribuições do Fiscal de Contrato:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro de 
dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas obrigações, 
com identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas - TO, 26 de Junho de 2026.

CHAYLA FELIX SOARES
Secretária Municipal da Mulher

ATO nº 282 - NM

PORTARIA Nº 009/GAB/SEMUP, DE 26 DE JUNHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de Contrato 
de despesas públicas com gestão centralizada 
na Secretaria Municipal do Gabinete do Prefeito 
na forma que especifica.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA MULHER, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Ato nº 282 - NM, de 13 de março 
de 2026, publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.914 
de 13 de março de 2026; pelo art. 80 da Lei Orgânica do Município, 
combinado com a Medida Provisória nº 03, de 12 de março de 2026, 
e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seus Artigos nº 132 e 133, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do 
gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Gestor e Suplente do Contrato Nº 06/2026, referente 
ao Processo/NUP: 00000.0.041525/2026, firmado entre o Município 
de Palmas, por meio da Secretaria Municipal da Mulher e a empresa 
JC CARVALHO DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 61.059.299/0001-44, que dizem a respeito da 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
gêneros alimentícios, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal da Mulher de Palmas, Centro de Referência da Mulher 
- Flor de Lis, Casa da Mulher Brasileira e Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher.

UNIDADE GESTORA SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Sandra Regina de Jesus Grando 413085787

SUPLENTE Marcus Vinícius de Paula Silva 413086305
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Art. 2º São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados com 
os encargos de Fiscal e do Contrato Nº 006/2026, referente ao 
Processo/NUP: 00000.0.041525/2026, firmado entre o Município de 
Palmas, por meio da Secretaria Municipal da Mulher e a empresa JC 
CARVALHO DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 61.059.299/0001-44, que dizem respeito a contratação.

UNIDADE GESTORA 2001 - Secretaria Municipal da Mulher
SERVIDORES MATRÍCULA

TITULAR Lízia Maíra Nunes Ramos 413085859
SUPLENTE Iryus José Marques 413086748

Art. 4º São atribuições do Fiscal de Contrato:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro de 
dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas obrigações, 
com identificação dos elementos impeditivos do exercício da 
atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas - TO, 26 de Junho de 2026.

CHAYLA FELIX SOARES
Secretária Municipal da Mulher

ATO nº 282 - NM

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO N°: 00000.0.041525/2026
ESPÉCIE: CONTRATO 03
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 050/2026
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
CONTRATADA: BKS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DE 
PALMAS, CENTRO DE REFERÊNCIA DA MULHER - FLOR DE LIS, 
CASA DA MULHER BRASILEIRA E CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA MULHER.
VALOR TOTAL: R$ 14.624,10
BASE LEGAL: Art. 75, inc. II, da Lei n. 14.133/2021.
RECURSOS: Funcional programática: 14.122.422.3702.2414 - 
Manutenção dos Serviços de Atendimento Integral às Mulheres; 
Natureza de Despesas: 3.3.90.30, Fonte de Recursos: 150000009; 
Ficha: 20261926.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual será adstrito à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 08/07/2026, Palmas-TO.
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, CNPJ Nº 24.851.511/0049-
20, neste ato representada pela senhora CHAYLA FELIX SOARES, 
RG n° *553** SSP/TO e inscrita no CPF/MF Nº ***.386.081-**, e 
a empresa BKS DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS LTDA., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 59.745.964/0001-
01, neste ato representado pelo sócio administrador BISMARK 
ALMEIDA SANTOS, RG n° *.*664** SSP/TO e inscrita no CPF/MF 
Nº ***.966.381-**.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO N°: 00000.0.041525/2026
ESPÉCIE: CONTRATO 04
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 050/2026
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
CONTRATADA: CM DISTRIBUIDORA LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DE 
PALMAS, CENTRO DE REFERÊNCIA DA MULHER - FLOR DE LIS, 
CASA DA MULHER BRASILEIRA E CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA MULHER.
VALOR TOTAL: R$ 30.030,00
BASE LEGAL: Art. 75, inc. II, da Lei n. 14.133/2021.
RECURSOS: Funcional programática: 14.122.422.3702.2414 - 
Manutenção dos Serviços de Atendimento Integral às Mulheres; 
Natureza de Despesas: 3.3.90.30, Fonte de Recursos: 150000009; 
Ficha: 20261926.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual será adstrito à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 08/07/2026 Palmas-TO.
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, CNPJ Nº 24.851.511/0049-
20, neste ato representada pela senhora CHAYLA FELIX SOARES, 
RG n° *553** SSP/TO e inscrita no CPF/MF Nº ***.386.081-**, e 
a empresa CM DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF nº 50.939.843/0001-26, neste ato 
representado pelo sócio administrador ADENILDA DE SOUSA 
BORGES COSTA , RG n° *.*177** SSP/TO e inscrita no CPF/MF Nº 
***.160.831-**.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO N°: 00000.0.041525/2026
ESPÉCIE: CONTRATO 05
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 050/2026
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
CONTRATADA: INOVA COMERCIAL LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DE 
PALMAS, CENTRO DE REFERÊNCIA DA MULHER - FLOR DE LIS, 
CASA DA MULHER BRASILEIRA E CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA MULHER.
VALOR TOTAL: R$ 1.687,50
BASE LEGAL: Art. 75, inc. II, da Lei n. 14.133/2021.
RECURSOS: Funcional programática: 14.122.422.3702.2414 - 
Manutenção dos Serviços de Atendimento Integral às Mulheres; 
Natureza de Despesas: 3.3.90.30, Fonte de Recursos: 150000009; 
Ficha: 20261926.
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VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual será adstrito à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários de 2026.
DATA DA ASSINATURA:08/07/2026, Palmas-TO.
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, CNPJ Nº 24.851.511/0049-
20, neste ato representada pela senhora CHAYLA FELIX SOARES, 
RG n° *553** SSP/TO e inscrita no CPF/MF Nº ***.386.081-**, e 
a empresa INOVA COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ/MF nº 63.153.566/0001-73, neste ato 
representado pelo sócio administrador MAYELE SOUZA ROCHA, 
CNH n° *.*659** SSP/TO e inscrita no CPF/MF Nº ***.663.791-**.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO N°: 00000.0.041525/2026
ESPÉCIE: CONTRATO 06
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 050/2026
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER
CONTRATADA: JC CARVALHO DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER DE 
PALMAS, CENTRO DE REFERÊNCIA DA MULHER - FLOR DE LIS, 
CASA DA MULHER BRASILEIRA E CONSELHO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA MULHER.
VALOR TOTAL: R$ 1.440,00
BASE LEGAL: Art. 75, inc. II, da Lei n. 14.133/2021.
RECURSOS: Funcional programática: 14.122.422.3702.2414 - 
Manutenção dos Serviços de Atendimento Integral às Mulheres; 
Natureza de Despesas: 3.3.90.30, Fonte de Recursos: 150000009; 
Ficha: 20261926.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência contratual será adstrito à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 08/07/2026 Palmas-TO.
SIGNATÁRIOS: MUNICÍPIO DE PALMAS, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER, CNPJ Nº 24.851.511/0049-
20, neste ato representada pela senhora CHAYLA FELIX SOARES, 
RG n° *553** SSP/TO e inscrita no CPF/MF Nº ***.386.081-**, 
e a empresa JC CARVALHO DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 
61.059.299/0001-44, neste ato representado pelo sócio administrador 
JOÃO HENRIQUE MACHADO DE CARVALHO, e inscrita no CPF/
MF Nº ***.055.061-**.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO
PORTARIA/SEMPDU/Nº 289, DE 09 DE JULHO DE 2026.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 1º, inciso I, do 
Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, combinado com a Lei 
nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas 
alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 17, situado à Rua SF-40, 
quadra 50, do Loteamento Santa Fé - 2ª Etapa, em Taquaralto, com área 
de 362,30 m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 
17-A, situado à Rua SF-40, quadra 50, do Loteamento Santa Fé - 2ª 
Etapa, em Taquaralto, com área de 181,15 m² e Lote 17-B, situado à Rua 
SF-40, quadra 50, do Loteamento Santa Fé - 2ª Etapa, em Taquaralto, 
com área de 181,15 m², objeto do processo nº 051397-2026, vez que o 
respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos 
requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano

ATO Nº 1.261 - NM.

PORTARIA/SEMPDU/Nº 290, DE 09 DE JULHO DE 2026.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 1º, inciso I, do 
Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, combinado com a Lei 
nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas 
alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 13, situado à Avenida 
Pajuçara, quadra 07, do Loteamento Morada do Sol, com área de 
491,96 m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: 
Lote 13-A, situado à Rua Iburanas, quadra 07, do Loteamento 
Morada do Sol, com área de 230,56 m² e Lote 13-B, situado à Avenida 
Pajuçara, quadra 07, do Loteamento Morada do Sol, com área de 
261,40 m², objeto do processo nº 043861-2026, vez que o respectivo 
Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos 
da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano

ATO Nº 1.261 - NM.

PORTARIA/SEMPDU/Nº 291, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 1º, inciso II, do 
Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, combinado com a Lei 
nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas 
alterações.

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 09-A, situado à 
Rua SF-05, quadra 07, do Loteamento Santa Fé - 2ª etapa, com 
área de 180,00 m², Lote 09-B, situado à Rua SF-05, quadra 07, do 
Loteamento Santa Fé - 2ª etapa, com área de 180,00 m², Lote 11-A, 
situado à Rua SF-05, quadra 07, do Loteamento Santa Fé - 2ª etapa, 
com área de 180,00 m² e Lote 11-B, situado à Rua SF-05, quadra 
07, do Loteamento Santa Fé - 2ª etapa, com área de 180,00 m², cuja 
situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 09-C, situado 
à Rua SF-05, quadra 07, do Loteamento Santa Fé - 2ª etapa, com 
área de 720,00 m², objeto do processo nº 054197-2026, vez que o 
respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem 
aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano

ATO Nº 1.261 - NM.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 202/2026/GAB/SEMED, DE 08 DE JULHO DE 2026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato Nº 173 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município - DOM nº 3.896, de 13 de fevereiro de 2026; 
com fundamento no art. 80, inciso IV da Lei Orgânica do Município 
de Palmas, combinado com o art. 27 da Lei nº 3.173, de 8 de abril 
de 2025:

RESOLVE:



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.989 - SEGUNDA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 2026 7

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem as funções de Fiscal Titular e Fiscal Suplente do Contrato 
nº 19/2026, vinculado ao Processo/NUP nº 00000.0.017827/2026, 
celebrado entre o Município de Palmas, por meio da Secretaria 
Municipal de Educação, e a empresa NACIONAL DISTRIBUIDORA, 
inscrita no CNPJ nº 59.025.118/0001-17, cujo objeto consiste na 
aquisição de resfriadores de água de alta performance (bebedouros 
industriais) com capacidades de 100 e 200 litros, incluindo o serviço 
de instalação técnica completa (hidráulica e elétrica), para atender 
as demandas da Secretaria Municipal de Educação de Palmas/TO.

SERVIDORES CPF
TITULAR Elionardo dos Santos Alecrim XXX.965.111-XX

SUPLENTE Jane Kelly Marinho Lima XXX..038.421-XX

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato, na sua ausência 
respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição a expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA, aos oito dias do mês de julho 
de dois mil e vinte e seis.

ANICE DE SOUZA MOURA
Secretária Municipal de Educação

Ato nº 173 - NM

PORTARIA GAB/SEMED Nº 0203, DE 08 DE JULHO DE 2026.

Altera a Portaria nº GAB/SEMED Nº 0139, de 
28 de abril de 2026, que designa membros para 
a Comissão de Avaliação de Desempenho dos 
Diretores das Unidades Educacionais, da forma 
que especifica.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo ATO Nº 173 - NM, de 
13 de fevereiro de 2026, publicado no Diário Oficial do Município de 
Palmas nº 3. 896, de 13 de fevereiro de 2026,

RESOLVE:

Art. 1º O Art. 1º da PORTARIA GAB/SEMED Nº 0139, de 28 
de abril de 2026, que designa os membros da Comissão de Avaliação 
de Desempenho dos Diretores das Unidades Educacionais, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 1º......................................................................................

I - Caroline Tavares dos Reis, matrícula: 413079383, 
Presidente; Diego Almeida Ferreira Crepaldi, matrícula: 
413080941, Suplente;

II - Advan Rodrigues da Silva, matrícula: 159791, Titular;
Thais Monica de Sousa Campos, matrícula: 413077986, 
Suplente;

III - Afra Maria Pereira de Macedo Carvalho, matrícula: 299451, 
Titular; Bruno Pereira Martes, matrícula: 355712, Suplente;

IV - Clodoaldo Rodrigues de Lacerda, matrícula: 559631, 
Titular; Izabela Cristina do Monte Machado da Silva, matrícula: 
41307341, Suplente;

V - Jakeline de Paula Santos Chaves, matrícula: 304771, Titular; 
Poliane Martins Ribeiro, matrícula: 413018230, Suplente;

VI - Jordana Fernandes Jácome, matrícula: 260841, Titular; 
Carla Kalinca Mourão Veras, matrícula: 258011, Suplente;

VII - Sandra Rodrigues Silva Pereira, matrícula: 413073852, 
Titular; Francisca Vera Alves Martins, matrícula: 413078074, 
Suplente;
.......................................................................................”(NR).

Art. 2º Permanecem inalteradas as demais disposições da 
Portaria n° 0139 GAB/SEMED, de 28 de abril de 2026.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, 
aos oito dias do mês de julho de dois mil e vinte e seis.

ANICE DE SOUZA MOURA
Secretária Municipal da Educação ATO Nº 173 - NM de 13/02/2026.

PORTARIA Nº 204/2026/GAB/SEMED, DE 10 DE JULHO DE 2026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato Nº 173 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município - DOM nº 3.896, de 13 de fevereiro de 2026; 
com fundamento no art. 80, inciso IV da Lei Orgânica do Município 
de Palmas, combinado com o art. 27 da Lei nº 3.173, de 8 de abril 
de 2025 e arts. 132 e 133 do Decreto Municipal nº 2.460, de 15 de 
dezembro de 2023:

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para 
exercerem as funções de Fiscal Titular e Fiscal Suplente do Contrato 
de Estruturação de Projeto nº 26.2.0164.1, vinculado ao Processo 
Administrativo nº 00000.0.018086/2026, celebrado entre o Município 
de Palmas, por intermédio da Secretaria Municipal da Educação, e o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
cujo objeto consiste na prestação de serviços técnicos especializados 
para a estruturação de Projeto de Parceria Público-Privada (PPP), 
mediante concessão administrativa, destinada à construção, 
reconstrução, gestão dos serviços não pedagógicos, operação, 
equipagem, conservação e manutenção de até 20 (vinte) unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino de Palmas.
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SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Advan Rodrigues da Silva 159791

SUPLENTE Wagner Roberto Schiessl 303461

Art. 2º São atribuições dos fiscais de contrato, na ausência 
de um, respondendo seu suplente por:

I - Conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e serviços 
relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos quando 
houver;

II - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 
com informações pertinentes às suas competências;

III - Subsidiar o gestor de contrato para o registro no 
processo administrativo, de todas as comunicações trocadas durante 
o vínculo com a contratada;

IV - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

V - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por escrito, 
com prova de recebimento e notificação, bem assim determinar a 
reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição às suas 
expensas, no total ou em parte, no objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, com a definição de prazo para providências 
e medidas saneadoras;

VI - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público, se for o caso;

VII - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas estabelecidas;

VIII - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 
gestor de contrato para ratificação;

IX - Realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - Receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao serviço que 
foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - Emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

XII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual;

XIII - Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, 
na hipótese de alteração unilateral do contrato pela Administração;

XIV - Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - Esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - Propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às cláusulas 
contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - Realizar o recebimento definitivo do objeto do 
contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais.

Art. 3º Designar o servidor abaixo relacionado para 
exercer as atribuições de Gestor do Contrato de Estruturação de 
Projeto nº 26.2.0164.1, vinculado ao Processo Administrativo nº 
00000.0.018086/2026, celebrado entre o Município de Palmas, por 
intermédio da Secretaria Municipal da Educação, e o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, cujo objeto 
consiste na prestação de serviços técnicos especializados para a 
estruturação de Projeto de Parceria Público-Privada (PPP), mediante 
concessão administrativa, destinada à construção, reconstrução, 
gestão dos serviços não pedagógicos, operação, equipagem, 
conservação e manutenção de até 20 (vinte) unidades educacionais 
da Rede Municipal de Ensino de Palmas.

SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Wagner Coelho de Sousa Amaral Monteiro 413082613

Art. 4º Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e 
seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - cadastrar o termo contratual ou congênere, bem como 
suas alterações, no Portal de Transparência do Município de Palmas, 
no PNCP, e no SICAP-LCO do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, bem como juntar a comprovação nos autos;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

III - controlar os valores e quantitativos dos contratos que 
estiverem sob sua gestão, verificar o cumprimento de metas e 
dos prazos legais e convencionais, e quaisquer outros elementos 
necessários à boa execução dos termos firmados;

IV - providenciar, junto ao ordenador da despesa, a 
sustentação orçamentária e de empenhos para a despesa contratada;

V - controlar a vigência dos prazos contratuais, especialmente 
quanto à necessidade de prorrogações e ajustes, bem como informar 
à autoridade competente da necessidade de abertura de novo 
procedimento.

VI - instruir o fiscal de contrato, sempre que possível, quanto 
ao cumprimento das atribuições de acordo com o descrito neste 
Decreto e legislações aplicáveis.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA, aos dez dias do mês de julho 
de dois mil e vinte e seis.

ANICE DE SOUZA MOURA
Secretária Municipal de Educação

Ato nº 173 - NM

EXTRATO DO CONTRATO Nº 26.2.0164.1

PROCESSO Nº: 00000.0.018086/2026 (VOLUME 1)
ESPÉCIE: Termo de Contrato de prestação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual para 
estruturação e modelagem de projeto de concessão administrativa 
de serviços não educacionais.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS/TO - Secretaria Municipal 
de Educação.
CONTRATADA: BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES)
OBJETO: Contratação para a prestação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, voltados 
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à realização de estudos, análises e modelagem de projetos para a 
concessão administrativa destinado a implantação, gestão, operação e 
manutenção de serviços não educacionais no Município de Palmas/TO.
VALOR: Não haverá desembolso financeiro direto pelo Município 
de Palmas, ressalvada a hipótese de pagamento de R$ 450.000,00 
(quatrocentos e cinquenta mil reais), em caso de insucesso 
do projeto, conforme contrato. Valor global estimado: até R$ 
4.796.853,47 (quatro milhões, setecentos e noventa e seis mil, 
oitocentos e cinquenta e três reais e quarenta e sete centavos), pago 
pelo vencedor da licitação diretamente ao contratado, sem ônus para 
o Município.
BASE LEGAL: Artigo 74, Inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e Decretos Municipais nº 2.460/2023 e nº 2.461/2023.
RECURSOS: Funcional programática: 12.122.8004-8411- 
Manutenção dos serviços públicos; Natureza de Despesas: 3.3.90.35. 
01.01.02, Fonte de Recursos: 115400000900000, Ficha: 20262333 
EMPENHO Nº 20135 data de emissão 25/06/2026
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) 
meses, contados partir da data de assinatura do contrato.
DATA DA ASSINATURA: 09/07//2026.
SIGNATÁRIOS: Anice de Souza Moura, Secretaria Municipal 
de Educação - REPRESENTANTE CONTRATANTE E Nelson 
Henrique Barbosa Filho e Ian Ramalho Guerriero, Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) - 
REPRESENTANTES CONTRATADA.

EXTRATO TERMO DE CONVÊNIO DE ESTÁGIO Nº 005/2026 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS - UFT

PROCESSO Nº: 0.029.417/2026
ESPÉCIE: ESTÁGIO CURRICULAR
CONCEDENTE: PREFEITURA DE PALMAS/SECRETARIA 
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
PROPONENTES: UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS - UFT
OBJETO: O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto 
o desenvolvimento de atividades conjuntas para a operacionalização 
de Programa de Estágio Curricular Obrigatório para acadêmicos da 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS - UFT
VIGÊNCIA: 24 meses
DATA DA ASSINATURA: 08/07/2026
SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS, representado pela 
SECRETARIA
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, por meio de sua representante legal, 
a Senhora ANICE DE SOUZA MOURA, portadora do RG nº **.**.44 
2ª via SSP/TO e inscrita no CPF/MF ***.217.841.-**, Ato nº 173 - NM, 
publicado no Diário Oficial do Município nº 3.896, de 13 de fevereiro 
de 2026, e a UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS - UFT, 
neste ato representada pela Sra. MARIA SANTANA FERREIRA DOS 
SANTOS MILHOMEM CPF nº ***.156.801-**.

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI CANTINHO DO SABER

PORTARIA Nº 011/2026, 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI CANTINHO DO 
SABER, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato n° 32 - DSG, 
publicado no Diário Oficial do Município N° 3.871, em conformidade 
com o art. 117 da Lei N° 14133, de 01 de abril de 2021, e as 
Instruções Normativa do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato n° 007/2026, 
Processo de NUP 00000.0.046923/2026 firmado na empresa 
DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMAS LTDA, inscrita no CNPJ 
N° 21.528.528/0001-08, cujo objetivo é contratação de serviço de 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CESSÃO DE 
USO DO SISTEMA SIGE - SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO 
EDUCACIONAL.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Eduardo Borges Fagundes 200.142 10/07/2026SUPLENTE Aurea Assunção Silva 380.361

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PALMAS/TO, 10 DE JULHO DE 2026

JOSELAINE QUELI FIAMETTI
PRESIDENTE DA ACCEI

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2026

PROCESSO N°: 00000.0.046923/2026
MODALIDADE: DISPENSA ORDINÁRIA 007/2026
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CANTINHO DO SABER
CONTRATADA: DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMAS LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CESSÃO DE USO DO SISTEMA SIGE - SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO EDUCACIONAL.
VALOR TOTAL: R$ 7.280,00 (sete mil e duzentos e oitenta reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 01/04/2021 
e suas alterações posteriores e processo nº 00000.0. 0029822/2026
RECURSOS: Funcional pragmática: Programa de trabalho: 
12.361.2901.2714 e 12.365.2901.2744. Natureza da Despesa: 
33.50.30 e 33.50.39. Fonte: 15001001, 15400000, 15430000, 
15000000, 25001001, 25400000, 25430000 e 25000000.
VIGÊNCIA: 6 meses.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.989 - SEGUNDA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 202610

DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACCEI do Centro Municipal de Educação Infantil 
Cantinho do Saber, CNPJ nº 17.073.844/0001-65, por seu 
representante legal a Sr.ª Joselaine Queli Fiametti, inscrito no 
CPF nº XXX.087.689-XX, RG nº X.X96.2XX SSP/TO. EMPRESA: 
DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMAS LTDA inscrita no CNPJ nº 
21.528.528/0001-08, por meio do seu representante legal o Senhor 
DEMERVAL DE ALMEIDA, inscrito no CPF n° XXX.755.011-XX, RG 
nº XXX.65X.

CMEI IRMÃ MARIA CUSTÓDIA DE JESUS

PORTARIA Nº 012, DE 10 DE JULHO 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA CUSTODIA 
DE JESUS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
87 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.629, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 010/2026, Processo nº 
00000.0.043168/2026 firmado com a empresa MARCOS ANTONIO 
SILVA CARNEIRO ME, inscrita no CNPJ nº 16.750.045/0001-13, cujo 
objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA SALA DE RECURSOS.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR CÍCERA BATISTA CAVALCANTE 305571 07/07/2026SUPLENTE NOEMÍ FERREIRA DA SILVA 413005342

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de JULHO de 2026.

MARILENE PINHEIRO DOS SANTOS TEOTÔNIO
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 013, DE 10 DE JULHO 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA CUSTODIA 
DE JESUS, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
87 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.629, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 011/2026, Processo nº 
00000.0.046938/2026 firmado com a empresa ME ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, inscrita no CNPJ nº 44.488.713/0001-11, cujo 
objeto é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBÉIS.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR CÍCERA BATISTA CAVALCANTE 305571 07/07/2026SUPLENTE NOEMÍ FERREIRA DA SILVA 413005342

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.
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Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de JULHO de 2026.

MARILENE PINHEIRO DOS SANTOS TEOTÔNIO
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 010/2026

PROCESSO N°: 00000.0.043168/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 010/2026
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA CUSTÓDIA DE 
JESUS
CONTRATADA: MARCOS ANTONIO SILVA CARNEIRO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA SALA DE RECURSO
VALOR TOTAL: R$ 8.468,21 (oito mil quatrocentos e sessenta e oito 
reais e vinte e um centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores e processo nº 00000.0. 
002748/2026.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722 Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39. Fontes: 15001001, 25001001, 154000009, 25400000, 
15430000, 25430000 e 150000009
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 07 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA CUSTÓDIA DE 
JESUS, por sua representante legal a Sr.ª MARILENE PINHEIRO 
DOS SANTOS TEOTÔNIO no CPF n° XXX.842.721-XX e portadora 
do RG n° X50.0XX SSP/TO. Empresa MARCOS ANTONIO SILVA 
CARNEIRO ME inscrita no CNPJ nº 16.750.045/0001-13, por 
meio de seu representante legal o Srº. MARCOS ANTONIO SILVA 
CARNEIRO, inscrito no CPF n° XXX.184.853-XX e portador do RG 
n° XG-24.X SSP/MG.

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2026

PROCESSO N°: 00000.0.046938/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 012/2026
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA CUSTÓDIA DE 
JESUS
CONTRATADA: ME ASSESSORIA CONTABIL LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBÉIS
VALOR TOTAL: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas Alterações posteriores e processo nº 00000.0. 
002748/2026.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722 Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39. Fontes: 15001001, 25001001, 154000009, 25400000, 
15430000, 25430000 e 150000009
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 07 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI IRMÃ MARIA CUSTÓDIA DE 
JESUS, por sua representante legal a Sr.ª MARILENE PINHEIRO 
DOS SANTOS TEOTÔNIO no CPF n° XXX.842.721-XX e portadora 
do RG n° X50.0XX SSP/TO. Empresa ME ASSESSORIA CONTABIL 
LTDA inscrita no CNPJ nº 44.488.713/0001-11, por meio de seu 
representante legal o Srº. ERICO MILITINO RÊGO DE ARRUDA, 
inscrito no CPF n° XXX.407.221-XX.

CMEI SÍTIO DO PICA-PAU AMARELO

PORTARIA Nº006, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL SÍTIO DO PICA-PAU AMARELO, no uso de 
suas atribuições, designado pelo Ato Nº32 DSG, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 3.871, em conformidade com o art. 117 da 
Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, e as Instruções Normativas do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 
e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 004/2026, Processo 
nº 00000.0.049701/2026 firmado com a empresa PAPELARIA EDB 
EIRELI ME, inscrita no CNPJ nº 09.913.003/0001-90, cujo objeto é 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE APOIO PEDAGÓGICO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Wilsany Sousa Mota Farias 413001976 09/07/2026SUPLENTE Telma Pereira da Glória 382801

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de JULHO de 2026.

Lígia da Silva Melo
PRESIDENTE DA ACCEI

EXTRATO DE CONTRATO N° 004/2026

PROCESSO N°: 00000.0.049701/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2026
CONTRATANTE: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL SÍTIO DO PICA-PAU AMARELO
CONTRATADA: PAPELARIA EDB EIRELI ME
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OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE APOIO PEDAGÓGICO
VALOR TOTAL: R$ 14.999,51 (QUATORZE MIL, NOVECENTOS E 
NOVENTA E NOVE REAIS E CINQUENTA E UM CENTAVOS)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores. e Processo nº 00000.0. 
049701/2026
RECURSOS: Programa de trabalho 12.361.2901.4450 e 
12.365.2901.4534; Natureza da despesa: 33.50.30; 33.50.39, Fonte: 
15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 25001001,25400000, 
25430000 e 25000000.;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 09 DE JULHO DE 2026.
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL SÍTIO DO PICA-PAU AMARELO, por sua representante 
legal a Srª. LÍGIA DA SILVA MELO, inscrita no CPF n° XXX.001.101-
XX e portadora do RG n° XX178XX- DGPC-GO. Empresa 
PAPELARIA EDB EIRELI ME, inscrita no CNPJ n° 09.913.003/0001-
90, por meio de seu representante legal o Srº. Eliones Dias Brito, 
inscrito no CPF n° XXX.444.971-XX e portador do RG nº X.X39X 
SSP/TO.

E. M. LAGO SUL - PROFESSORA MARGARIDA LEMOS 
GONÇALVES

PORTARIA Nº 008, DE 09 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL PROFESSORA MARGARIDA LEMOS GONÇALVES 
(LAGO SUL), no uso de suas atribuições, designada pelo ATO 
Nº 31 - DSG, publicada no DOU de 09 de janeiro de 2025, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 007/2026, 
Processo nº 00000.0.045649/2026 firmado com a empresa 
PLANALTO CONTABILIDADE ESCOLAR LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 09.478.989/0001-18, cujo objeto é a contratação de EMPRESA 
ESPECIALIZADA serviços e assessoria na área contábil

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Francisca Santos Araújo 413073699 09/07/2026SUPLENTE Silvania Maria da Silva 300931

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de julho de 2026.

MARGARET PEREIRA DA SILVA
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2026

PROCESSO N°: 00000.0.045649/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL PROFESSORA MARGARIDA LEMOS GONÇALVES 
(LAGO SUL)
CONTRATADA: PLANALTO CONTABILIDADE ESCOLAR LTDA
OBJETO: serviços e assessoria na área contábil.
TOTAL: R$ 4.800,00 (QUATRO MIL E OITOCENTOS REAIS).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores. e Processo nº 00000.0. 
045649/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39; Fonte: 15001001, 25001001, 154000009, 25400000, 
15430000, 25430000 e 150000009.
VIGÊNCIA: 6 (seis) meses.
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL PROFESSORA MARGARIDA LEMOS GONÇALVES 
(LAGO SUL) , por sua representante legal a Srª. Margaret Pereira 
da Silva, inscrita no CPF n° XXX.418.171-XX e portadora do RG n° 
X830XX-SSP/TO. Empresa PLANALTO CONTABILIDADE ESCOLAR 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 09.478.989/0001-18, por meio de seu 
representante legal a Sra. KEZYA AIRES LEITE ARAUJO, inscrita 
no CPF n° XXX. 681.441-XX.

E. M. ANTÔNIO CARLOS JOBIM

PORTARIA N° 008, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO 
CARLOS JOBIM, no uso de suas atribuições, nomeado pelo ATO nº 
32-DSG, veiculado na edição do Diário Oficial do Município nº 3.871 
em 09 de janeiro de 2026, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 
14133 de 01 de abril de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 
001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14133/21, o qual determina que a Administração Pública deva 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56, Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 008/2026, Processo nº 
00000.0.049953/2026, firmado com a empresa DIGITUS SOLUÇÕES 
EM SISTEMAS LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 21.528.528/0001-08, 
cujo objeto é a prestação de serviços de cessão e licença de uso do 
software de sige sistema integrado de gestão educacional.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Maria Lucia Aires Pinto 413078250

09/07/2026SUPLENTE Ellen Cristiane Dal Ponte 413019834
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Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por;

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 10 de julho de 2026.

Rodrigo Machado Marinho
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 008/2026

PROCESSO N°: 00000.0.049953/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR 
N° 011/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO CARLOS 
JOBIM
CONTRATADA: DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMAS LTDA-ME
OBJETO: SERVIÇO DE CESSÃO E LICENÇA DE USO DO 
SOFTWARE DE SIGE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO 
EDUCACIONAL
VALOR TOTAL: R$ 7.280,00 (sete mil duzentos e oitenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores. E Processo nº 
00000.0.049953/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2901.2714 e 
12.365.2901.2744 Natureza da despesa: 33.50.30 e 33.50.39 Fonte: 
15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 25001001, 25400000, 
25430000 e 25000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2026
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO CARLOS 
JOBIM, por seu representante legal o senhor Rodrigo Machado 
Marinho, inscrito no CPF n° XXX. 099.291-XX e portador do RG n° 
XXX099291XX SSP/TO e a empresa. Empresa DIGITUS SOLUÇÕES 
EM SISTEMAS LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 21.528.528/0001-08, 
por meio de seu representante legal o Senhor Demerval de Almeida, 
XXX.755.011-XX, RG nº XXX.65X.

EXTRATO DE TERMO
DE RECONHECIMENTO DE DESPESA - DEA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 00000.0.042393/2026
PARTES: ACE da ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO CARLOS JOBIM 
CNPJ 01.438.517/0001-20 e LG DA SILVA LTDA - EPP, inscrita no 
CNPJ nº 37.784.749/0001-87.
OBJETO: Reconhecimento de despesa do exercício anterior, 
referente à contratação de empresa para o fornecimento de material 
de Limpeza e higiene para atender as necessidades da Unidade 
Escolar devidamente comprovada e atestada quanto à execução e 
recebimento.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, caput, da Constituição Federal; art. 
37 da Lei nº 4.320/1964; e art. 149 da Lei nº 14.133/2021.
VALOR TOTAL: R$ 25.885,00.
SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA ACE RODRIGO MACHADO 
MARINHO CPF n° XXX.099.291-XX E LIOM GOMES DA SILVA CPF: 
n° XXX.705.141-XX.
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026.

Palmas/TO 09 de julho de 2026

Rodrigo Machado Marinho
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

E. M. APRÍGIO THOMAS DE MATOS

PORTARIA Nº 005, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE Escola Municipal Aprígio Thomaz 
De Matos, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
32 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 004/2026, Processo nº 
00000.0.049322/2026 firmado com a empresa CARLOS EDUARDO 
DE ALMEIDA ARAUJO ME, inscrita no CNPJ nº 64.447.714/0001-25, 
cujo objeto é a Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços técnicos em equipamentos de informática, impressoras 
e sistemas de monitoramento.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Valdiana Gomes Oliveira Borges 413018397 09 de julho de 2026SUPLENTE Francisca Katiucia Quaresma Gonçalves 297551

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;
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VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de julho de 2026.

MARIA DO DESTERRO SOARES IBIAPINA
Presidente Da Associação

EXTRATO DE CONTRATO N° 004/2026

PROCESSO N°: 00000.0.049322/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE APRIGIO THOMAZ DE MATOS
CONTRATADA: CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA ARAUJO ME
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços técnicos em equipamentos de informática, impressoras e 
sistemas de monitoramento.
VALOR TOTAL: R$ 15.000,00 (Quinze mil reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 14.133/21, de 01/04/2021 e suas 
alterações posteriores e Processo nº 00000.0.049322/2026
RECURSOS: PORTARIA/GAB/SEMED/Nº 0340, 25 DE NOVEMBRO 
DE 2025. Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732,03.290
0.12.365.2000.2722. II - Fontes: 15001001, 25001001, 154000009, 
25400000, 15430000, 25430000 e 150000009.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE APRIGIO THOMAZ DE MATOS, inscrita no 
CNPJ sob o nº 01.506.960/0001-90, por sua representante legal a 
Sr.º Maria do Desterro Soares Ibiapina, CPF/RG: XXX.829.413-XX. 
Empresa: CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA ARAUJO ME, inscrita 
no CNPJ nº 64.447.714/0001-25, por seu representante legal, 
o(a) Senhor(a) CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA ARAÚJO, com 
inscrição no CPF sob o nº XXX. 053.851-XX

E. M. CRISPIM PEREIRA DE ALENCAR

PORTARIA /GAB/SEMED Nº 14, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM 
PEREIRA ALENCAR, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 32 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, 
em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 
2021, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 011/2026, Processo nº 
00000.0.049274/2026, firmado com a empresa TITO DE TUDO UM 
POUCO LTDA, inscrita no CNPJ nº 27.106.625/0001-99, cujo objeto 
é contratação de empresa especializada no ramo de prestação de 
serviço de manutenção predial.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Pedro Alves de Oliveira 71901 09/07/2026SUPLENTE Valéria Santana Queiroz 413073724

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, TO - 10 de julho de 2026.

Maria Aparecida Saraiva da Silva Reis
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2026

PROCESSO N°: 00000.0.049274/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO.
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM PEREIRA 
ALENCAR.
CONTRATADA: TITO DE TUDO UM POUCO LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREDIAL.
VALOR TOTAL: R$ 6.198,00 (seis mil, cento e noventa e oito reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 de 01/04/2021 
e suas alterações posteriores e processo nº 00000.0. 049274/2026.
RECURSOS: PROGRAMA DE TRABALHO: 12.361.2000.4404 
e 12.365.2000.4495. Natureza de despesa: 33.50.30 E 33.50.39 
Fontes: 15001001, 15400000, 15430000, 15460000, 25001001, 
25400000, 25430000 e 25000000.
VIGÊNCIA: 31/12/2026.
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL CRISPIM PEREIRA 
ALENCAR, por sua representante legal a Srª. Maria Aparecida 
Saraiva da Silva Reis, inscrita no CPF n° XXX.943.941-XX, e 
portadora do RG n°X83.1XX SSP/TO. Empresa TITO DE TUDO UM 
POUCO LTDA, inscrita no CNPJ N° 27.106.625/0001-99, por meio 
de seu representante legal o Sr. WESLEY ALVES TITO inscrito no 
CPF n°XXX.577.361-XX.

E. M. JORGE AMADO

PORTARIA Nº 013/2026 DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL JORGE 
AMADO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 32- DSG, 
publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, em conformidade 
com o art. 117 da Lei nº 14133, de 01 de abril de 2021, e as 
Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 
n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.
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CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 008/2026, Processo nº 
00000.0.044542/2026, firmado com a empresa DIGITUS SOLUÇÕES 
EM SISTEMAS - LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 21.528.528/0001-
08,cujo objeto é prestação de serviço de cessão e licença de uso do 
software de SIGE- Sistema Integrado de Gestão Educacional para 
o exercício de 2026.

SERVIDOR NOME MATRÍCULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Samira Sousa Mendes 413012353

09/07/2026SUPLENTE Flavio Janes Ferreira Pimenta 413031528
SUPLENTE Hebert Santos Romualdo 413073645

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas - TO 10 de julho de 2026.

Maria Eunice Ferreira dos Reis
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 008/2026

PROCESSO N°: 00000.0.044542/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2026
CONTRATANTE: ACE ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO
CONTRATADA: DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMAS - LTDA ME
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CESSÃO E LICENÇA 
DE USO DO SOFTWARE DE SIGE- SISTEMA INTEGRADO DE 
GESTÃO EDUCACIONAL PARA O EXERCÍCIO DE 2026
VALOR TOTAL: R$ 7.280,00 (sete mil, duzentos e oitenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores e processo nº 00000.0. 
044542/2026
RECURSOS: Programa de Trabalho: 02.361.2901.2714 e 12.365. 
2901.2744. Natureza da despesa: 33.50.40; Fontes: 15001001, 
15400000, 15430000, 15000000, 25001001,25400000, 25430000 
e 25000000;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE ESCOLA MUNICIPAL JORGE AMADO, por sua 
representante legal a Sr.ª MARIA EUNICE FERREIRA DOS REIS, 
inscrita no CPF n° XXX.780.501-XX e portadora do RG n°X181X 
SSP/TO. Empresa DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMAS - LTDA 
ME, inscrita no CNPJ sob n.º21.528.528/0001-08, por meio de seu 
representante legal o Sr DEMERVAL DE ALMEIDA, inscrito no CPF 
n° XXX.755.011-XX.

E. M. LÚCIA SALES PEREIRA RAMOS

PORTARIA Nº 006, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como Fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA 
SALES PEREIRA RAMOS, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 32 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
3.871, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril 
de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº005/2026, Processo 
nº 00000.0.045518/2026 firmado com a empresa HN & COSTA 
CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.211.571/0001-87, 
cujo objeto é CONTRATAÇÃODE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Daianne Coelho Braga 413008335 09/07/2026SUPLENTE Josenilda Gomes de Sousa 413007387

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de Julho de 2026

VANDO DIAS DOS SANTOS
Presidente da ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 005/2026

PROCESSO N°: 00000.0.045518/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA ORDINÁRIA 010/2026
CONTRATANTE: ACE da ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS
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CONTRATADA: HN & COSTA CONTABILIDADE LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃODE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS.
VALOR TOTAL: R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores. e Processo nº 00000.0. 
045518/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; Natureza da despesa: 33.50.30 e 
33.50.39; Fonte: 15001001,025001001, 154000009, 25400000, 
15430000, 25430000 e 150000009.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses.
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS, por seu representante legal a Srº. VANDO DIAS 
DOS SANTOS, inscrito no CPF n° XXX.949.642-XX e portadora do 
RG n° XX813XX-SSP/TO. Empresa HN & COSTA CONTABILIDADE 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 08.211.571/0001-87, por meio de seu 
representante legal o Srº. Clóves Eurípedes da Costa, inscrito no CPF 
nº XXX.459.761-XX, RG nº X039X 2° VIA SSP/TO.

E. M. LUIZ GONZAGA

EXTRATO DE TERMO
DE RECONHECIMENTO DE DESPESA - DEA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 00000.0.039039/2026
PARTES: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO INTEGRAL LUIZ 
GONZAGA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.686.247/0001-20, A. S da 
Silva LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.288.106/0001-91.
OBJETO: Reconhecimento de despesa do exercício anterior, 
referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL, 
devidamente comprovada e atestada quanto à execução e 
recebimento.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, caput, da Constituição Federal; art. 
37 da Lei nº 4.320/1964; e art. 149 da Lei nº 14.133/2021.
VALOR TOTAL: R$ 28.719,50 (vinte e oito mil setecentos e dezenove 
reais e cinquenta centavos).
SIGNATÁRIOS: Representante da ACE Sr(a) Antonia Maria 
Fernandes de Sousa, inscrita no CPF nº XXX.704.432-XX e Adão 
Saturno da Silva, inscrito no CPF nº XXX.445.028-XX.
DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026.

EXTRATO DE TERMO
DE RECONHECIMENTO DE DESPESA - DEA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 00000.0.038732/2026
PARTES: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO INTEGRAL LUIZ 
GONZAGA, inscrita no CNPJ sob o nº 11.686.247/0001-20, A. S da 
Silva LTDA, inscrita no CNPJ nº 33.288.106/0001-91.
OBJETO: Reconhecimento de despesa do exercício anterior, 
referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM, devidamente 
comprovada e atestada quanto à execução e recebimento.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, caput, da Constituição Federal; art. 
37 da Lei nº 4.320/1964; e art. 149 da Lei nº 14.133/2021.
VALOR TOTAL: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).
SIGNATÁRIOS: Representante da ACE Sr(a) Antonia Maria 
Fernandes de Sousa, inscrita no CPF nº XXX.704.432-XX e Adão 
Saturno da Silva, inscrito no CPF nº XXX.445.028-XX.
DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026.

E. M. OLGA BENÁRIO

EXTRATO DE TERMO
DE RECONHECIMENTO DE DESPESA-DEA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 00000.0.046284/2026
PARTES: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO INTEGRAOLGA 
BENÁRIO
CNPJ:01.956.384/0001-83 e ODAIRE BARBOSA DE SOUSA 
CNPJ:13.576.552/0001-94
OBJETO: Reconhecimento de despesa do exercício anterior 
referente a fornecimento de SERVIÇO DE CHAVEIRO,devidamente 
comprovada e atestada quanto a execução e recebimento.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, caput,da Constituição Federal;art 37 
da Lei nº4.320/1964; e Art. 149 da Lei nº14.133/2021.
VALOR TOTAL: R$ 1.950,00 (Mil Novecentos e Cinquenta Reais).
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 

INTEGRAL OLGA BENÁRIO, por sua representante legal a Srª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° XXX.235.321-XX e 
portadora do RG n° X20.7XX SSP/TO. Empresa: ODAIRE BARBOSA 
DE SOUSA, inscrita no CNPJ: 13.576.552/0001-94, por meio de 
seu representante legal a Senhor Odaire Barbosa de Sousa, com 
inscrição no CPF sob o nº: XXX.701.101-XX RG nº TO-XX9962XX-
XSSP/TO

E. M. PAULO FREIRE

PORTARIA Nº 008, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL PAULO 
FREIRE, no uso de suas atribuições, designado pelo ATO Nº 32 - 
DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, do dia 09 e 
janeiro de 2026, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, 
de 01 de abril de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 
001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº007/2026, Processo 
00000.0.045088/2026 firmado com a empresa ELMA SILVA SOUSA 
DE ALMEIDA, inscrita no CNPJ nº 38.084.160/0001-39, cujo 
objeto é a CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DO CURSO DE BRIGADISTA, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2026.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Flávia Bezerra de Araújo 413017834 07/07/2026SUPLENTE Ítalo Nedilson da Silva Sousa 413023066

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de julho de 2026.

Alex Alves da Silva
PRESIDENTE DA ACE
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PORTARIA Nº 009, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL PAULO 
FREIRE, no uso de suas atribuições, designado pelo ATO Nº 32 - 
DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, do dia 09 e 
janeiro de 2026, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, 
de 01 de abril de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 
001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº008/2026, Processo 
00000.0.045052/2026, firmado com a empresa DIGITUS SOLUÇÕES 
EM SISTEMAS LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº 21.528.528/0001-
08, cujo objeto é SERVIÇO DE CESSÃO E LICENÇA DE USO 
DO SOFTWARE DE SIGE-SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO 
EDUCACIONAL.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Flávia Bezerra de Araújo 413017834 08/07/2026SUPLENTE Ítalo Nedilson da Silva Sousa 413023066

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de julho de 2026.

Alex Alves da Silva
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2026

PROCESSO Nº 00000.0.045088/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2026

CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PAULO FREIRE
CONTRATADA: ELMA SILVA SOUSA DE ALMEIDA.
OBJETO: CONTRAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DO CURSO DE BRIGADISTA, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2026.
VALOR TOTAL: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal nº14.133/21, de 01/04/2021 
e suas Alterações posteriores e processo nº 00000.0.045088/2026.
RECURSOS: Funcional pragmática: Programa de trabalho: 12.361. 
2901.2714 e 12.365.2901.2744.; Natureza da despesa: 33.50.30 
e 33.50.39 Fontes: 15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 
25001001, 25400000, 25430000 e 25000000.
DATA DA ASSINATURA: 07 de julho de 2026
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PAULO FREIRE, 
por seu representante legal o Sr. Alex Alves da Silva, inscrita no 
CPF Nº: XXX.415.471-XX e portador do RG Nº X.509.XXX SSP/
TO. Empresa: ELMA SILVA SOUSA DE ALMEIDA, inscrita no CNPJ 
nº 38.084.160/0001-39, por meio de sua representante legal a Sr.ª. 
ELMA SILVA SOUSA DE ALMEIDA, portador do RG. Nº X.653.XXX-
SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N° 008/2026

PROCESSO Nº 00000.0.045052/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PAULO FREIRE
CONTRATADA: DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMAS LTDA-ME.
OBJETO: SERVIÇO DE CESSÃO E LICENÇA DE USO DO 
SOFTWARE DE SIGE-SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO 
EDUCACIONAL.
VALOR TOTAL: R$ 7.280,00 (sete mil, duzentos e oitenta reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal nº14.133/21, de 01/04/2021 
e suas Alterações posteriores e processo nº 00000.0.045052.
RECURSOS: Funcional pragmática: Programa de trabalho: 12.361. 
2901.2714 e 12.365.2901.2744; Natureza da despesa: 33.50.30 
e 33.50.39 Fontes: 15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 
25001001, 25400000, 25430000 e 25000000.
DATA DA ASSINATURA: 08 de julho de 2026
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL PAULO FREIRE, por 
seu representante legal o Sr. Alex Alves da Silva, inscrita no CPF Nº: 
XXX.415.471-XX e portador do RG Nº X.509.XXX SSP/TO. Empresa 
DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMAS LTDA-ME, inscrita no CNPJ 
nº21.528.528/0001-08, por meio de seu representante legal o Sr. 
DEMERVAL DE ALMEIDA, portador do RG. Nº X01.6XX -SSP/TO.

E. M. THIAGO BARBOSA

PORTARIA Nº 09, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL THIAGO 
BARBOSA, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
032 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 007/2026, Processo 
nº 00000.0.047603/2026 firmado com a empresa HN e COSTA 
CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ nº 22.460.102/0001-22, 
cujo objeto é Prestação de serviços contábeis.
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SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Karla Raianny Carlos Albuquerque 413013073 09/07/2026SUPLENTE Roberto Gomes de Sousa 134131

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de julho de 2026.

José Francisco Rocha Simão
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 10, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL THIAGO 
BARBOSA, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
032 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 008/2026, Processo nº 
00000.0.044860/2026 firmado com a empresa DIGITUS SOLUÇÕES 
EM SISTEMA LTDA, inscrita no CNPJ nº 21.528.528/0001-08, cujo 
objeto é PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CESSÃO E LICENÇA 
DE USO DO SOFTWARE SIGE

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Karla Raianny Carlos Albuquerque 413013073 09/07/2026SUPLENTE Roberto Gomes de Sousa 134131

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de julho de 2026.

José Francisco Rocha Simão
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 11, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL THIAGO 
BARBOSA, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
032 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 09/2026, Processo nº 
00000.0.048729/2026 firmado com a FAST- TREINAMENTOS E 
SERVIÇOS EM SEGURANÇA E SAUDE NO TRABALHO, inscrita 
no CNPJ nº 38.084.160/0001-39, cujo objeto é CONTRATAÇÃO 
DE PRESTADORES DE SERVIÇOS PARA CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTO DE BRIGADISTA DE INCÊNDIO

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Karla Raianny Carlos Albuquerque 413013073 09/07/2026SUPLENTE Roberto Gomes de Sousa 134131

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
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que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10de julho de 2026.

José Francisco Rocha Simão
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2026

PROCESSO N°: 00000.0.047603/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 008/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL THIAGO BARBOSA
CONTRATADA: HN & COSTA CONTABILIDADE LTDA - ME
OBJETO: Prestação de serviços contábeis
VALOR TOTAL: R$ 4.500,00 (Quatro mil e quinhentos reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas al terações poster iores Processo n° 
00000.0.047603/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722.14. Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 15001001, 25001001, 
15400000, 25400000, 15430000, 25430000 e 15000000;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL THIAGO BARBOSA, 
por seu legal o Sr. José Francisco Rocha Simão, inscrito no CPF 
n° XXX.752.173-XX e portador do RG n° XX844598X-SSP/MA. 
Empresa HN & COSTA CONTABILIDADE LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ n° 08.211.571/0001-87, por meio de seu representante legal o 
Srº. Cloves Eurípedes da Costa, inscrito no CPF n° XXX.459.761-XX.

EXTRATO DE CONTRATO N° 008/2026

PROCESSO N°: 00000.0.044860/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL THIAGO BARBOSA
CONTRATADA: DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMA LTDA
OBJETO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CESSÃO E LICENÇA 
DE USO DO SOFTWARE SIGE
VALOR TOTAL: R$ 7.280,00,00 (Sete mil duzentos e oitenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores Processo n° 00000.0. 
044860/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2901.2714 e 12.365. 
2901.2744 Natureza da despesa: 33.50.30, 33.50.36, 33.50.39 
e 33.50.47; Fonte: 15001001, 15400000, 15430000,15000000, 
25001001, 25400000, 25430000 e 25000000
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL THIAGO BARBOSA, 
por seu legal o Sr. José Francisco Rocha Simão, inscrito no CPF 
n° XXX.752.173-XX e portador do RG n° XX844598X-SSP/MA. 
Empresa DIGITUS SOLUÇÕES EM SISTEMA LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 21.528.528/0001-08, por meio de seu representante legal o 
Srº. DEMERVAL DE ALMEIDA, inscrito no CPF n° XXX.755.011-XX.

EXTRATO DE CONTRATO N° 009/2026

PROCESSO N°: 00000.0.048729/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 009/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL THIAGO BARBOSA
CONTRATADA: FAST- TREINAMENTOS E SERVIÇOS EM 
SEGURANÇA E SAUDE NO TRABALHO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS 
PARA CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE BRIGADISTA DE 
INCÊNDIO
VALOR TOTAL: R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas al terações poster iores Processo n° 
00000.0.047603/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2901.2714 e 
12.365.2901.2744 Natureza da despesa: 33.50.30, 33.50.36, 
33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 15001001, 15400000, 15430000, 
15000000, 25001001, 25400000, 25430000 e 25000000
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 09 de julho de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL THIAGO BARBOSA, 
por seu legal o Sr. José Francisco Rocha Simão, inscrito no CPF n° 
XXX.752.173-XX e portador do RG n° XX844598X-SSP/MA. Empresa 
FAST- TREINAMENTOS E SERVIÇOS EM SEGURANÇA E SAUDE 
NO TRABALHO, inscrita no CNPJ n° 38.084.160/0001-39, por meio 
de seu representante legal a Srª. Elma Silva Sousa de Almeida, 
inscrita no CPF n° XXX.614.748-XX.

E. M. VINÍCIUS DE MORAES

PORTARIA Nº 009, DE 10 DE JULHO DE 2026

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL VINÍCIUS DE MORAES, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 32 - DSG, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 3.871, de 09 de janeiro de 2026, em 
conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril de 2021, 
e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 006/2026, Processo 
nº 00000.0.046479/2026, firmado com a empresa CONTATTO 
CONTABILIDADE LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 41.060.829/0001-
67, cujo objeto é contratação de empresa para prestação de serviços 
e assessoria na área contábil, para perfeita e regular contabilização 
geral das receitas e despesas, em conformidade com as exigências 
legais, bem como a prestação de contas dos recursos repassados 
pela Secretaria Municipal de Educação de Palmas, para atender 
as necessidades da Unidade Escolar, para atender as demandas 
e necessidades da ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO INTEGRAL 
VINICIUS DE MORAES, para o ano de 2026.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR MARTHA MELO CARVALHO 413076456 08/07/2026SUPLENTE AUTA FERNANDES COSTA 413078495

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
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tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 10 de julho de 2026.

Alice Harumi Izu Furukawa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 006/2026

PROCESSO N°: 00000.0.046479/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA ORDINÁRIA 010/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL VINICIUS 
DE MORAES.
CONTRATADA: CONTATTO CONTABILIDADE LTDA.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços e 
assessoria na área contábil, para perfeita e regular contabilização 
geral das receitas e despesas, em conformidade com as exigências 
legais, bem como a prestação de contas dos recursos repassados 
pela Secretaria Municipal de Educação de Palmas, para atender as 
demandas e necessidades da ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL VINICIUS DE MORAES, para o ano de 2026, nas 
condições estabelecidas, conforme de Termo de Referência.
VALOR TOTAL: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores e Processo nº 00000.0. 
046479/2026.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; Natureza de Despesa: 33.50.30 e 
33.50.39.Fontes: 15001001, 25001001, 154000009, 25400000, 
15430000, 25430000 e 150000009.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 08 de julho de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ETI VINÍCIUS DE MORAES, por sua 
representante legal a Srª. Alice Harumi Izu Furukawa, inscrita no 
CPF n° XXX.930.319-XX Empresa CONTATTO CONTABILIDADE 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 41.060.829/0001-67, por meio de seu 
representante legal a Sra. EDIZIONE AVILA DE OLIVEIRA, inscrita 
no CPF nº XXX.975.681-XX, e portadora do RG nº X38X.

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
E HABITAÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO

DE FONTE REFERENTE AO CONTRATO Nº 002/2023

PROCESSO Nº: 2023023912
NUP:00000. 0.018642/2024
ESPÉCIE: Termo de apostilamento de Fonte.
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação.
CONTRATADA: ULTRA ENGENHARIA E CONSTRUÇOÕES LTDA
OBJETO: Apostilamento de Fonte junto ao contrato 002/2023.
ADITAMENTO: As partes contratantes lavram o presente Termo, 
para fazer face ao acréscimo da Funcional Programática: Ficha 

Orçamentária 20262650, Natureza da Despesa 44.90.92 e Fonte de 
Recurso 2.751.0000.900.123, para custear as despesas referentes 
ao Contrato nº 002/2023, em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021.
BASE LEGAL: Lei Federal n° ° 8.666/93 art. 65, § 8°.
DATA DA ASSINATURA: 10/07/2026.
SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Habitação, 
neste ato representada por seu gestor o Sr. Paulo Cezar Monteiro 
da Silva, Matrícula Funcional nº 159041, bem como a empresa 
Ultra Engenharia e Construções LTDA., CNPJ nº 13.118.774/0001-
63, neste ato representada por Paulo Farias Lacerda, CPF nº 
XXX.445.496-XX.

SECRETARIA DE PROTEÇÃO E 
BEM-ESTAR ANIMAL

PORTARIA Nº 036/SEBEM/GAB/2026, DE 07 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como Gestor e Fiscal de contrato.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR 
ANIMAL, no uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 80, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com a Lei nº 3.173 de 
8 de abril de 2025 e ainda:

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei Federal nº 
14.133/2021, que prevê a designação de fiscais de contrato pela 
Administração Pública para acompanhar e fiscalizar a sua execução;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 132 e 133 do Decreto 
Municipal nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023, que dispõe sobre os 
procedimentos para a gestão e fiscalização das despesas públicas 
do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor e fiscal de 
contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Gestor e Suplente do Contrato n.º 22/2026; Nota de 
Empenho n.º 21112 que tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços continuados de 
albergagem (abrigo temporário), alimentação e cuidados básicos 
para cães e gatos resgatados em situação de maus-tratos ou risco 
iminente sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Proteção 
e Bem-Estar Animal de Palmas - SEBEM, firmado com a empresa: 
HOTEL PET AGROVIDA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
28.506.827/0001-90, especificações e condições caracterizados no 
Processo digital nº 2026000381 - NUP: 00000.0.005516/2026.

Servidores Matrículas
Titular KEYLLA CRISTINA ARRUDA FARIAS 255341

Suplente CHESY ALEXANDRE COELHO 413073177

Art. 2º. Compete ao Gestor e Suplente o acompanhamento 
a fiscalização e o controle da execução contratual, garantindo 
o cumprimento das obrigações em observância as atribuições 
constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 
2.460/2023, no Termo de Referência, no Contrato n.º 22/2026, bem 
como outras normas aplicáveis à espécie.

Art. 3º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente do Contrato n.º 22/2026; Nota de 
Empenho n.º 21112 que tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços continuados de 
albergagem (abrigo temporário), alimentação e cuidados básicos 
para cães e gatos resgatados em situação de maus-tratos ou risco 
iminente sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Proteção 
e Bem-Estar Animal de Palmas - SEBEM, firmado com a empresa: 
HOTEL PET AGROVIDA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
28.506.827/0001-90, especificações e condições caracterizados no 
Processo digital nº 2026000381 - NUP: 00000.0.005516/2026.

Servidores Matrículas
Titular MARILIA JESUS DE OLIVEIRA 382281

Suplente AURIMAN CAVALCANTE RODRIGUES 180221

Art. 4º Compete ao Fiscal e Suplente o acompanhamento e 
a fiscalização da execução contratual, observando-se as atribuições 
constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 
2.460/2023, no Termo de Referência, no Contrato n.º 22/2026, bem 
como outras normas aplicáveis à espécie.
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Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à data da assinatura do Termo 
de Contrato em pauta.

Palmas - TO, 07 de julho de 2026.

LUZIMEIRE RIBEIRO DE MOURA CARREIRA
Secretária Executiva da Secretaria

Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal
Ato nº 710 - DSG.

EXTRATO DO TERMO CONTRATUAL Nº 22/2026

PROCESSO: NUP E-PALMAS 00000.0.005516/2026 - PRODATA 
Nº 2026000381.
ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS - Secretaria Municipal de 
Proteção e Bem-Estar Animal.
CONTRATADA: HOTEL PET AGROVIDA LTDA, CNPJ N.º 
28.506.827/0001-90.
OBJETO: Prestação de serviços de albergagem temporária de cães 
e gatos vítimas de maus-tratos, resgatados em ações de fiscalização 
realizadas pela Secretaria Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal 
do Município de Palmas/TO.
VALOR: R$ 680.571,51 (seiscentos e oitenta mil, quinhentos e 
setenta e um reais e cinquenta e um centavos).
BASE LEGAL: Processo Adm. 00000.0.005516/2026, Lei Federal nº 
14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 2.460/2023; Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura do presente contrato, na forma do artigo 105, 
da Lei federal 14.133/2021.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Natureza da despesa: 3.3.90.39.99.60, 
e respect ivo empenho: 21112, Funcional Programática: 
17.1700.18.541.1702.2336, Fonte de Recursos: 150000009. Ficha 
Orçamentária: 20260130. Valor: R$ 680.571,51.
SIGNATÁRIOS: Luzimeire Ribeiro de Moura Carreira - REP. 
CONTRATANTE, nomeada pelo Ato nº 710 - DSG, de 09 de junho de 
2025, Diário Oficial nº 3.729 e Edjalma Trindade Tenorio Alves, inscrito 
no CPF/MF sob o nº XXX.674.721-XX- REP. LEGAL CONTRATADA.
ASSINATURA DO CONTRATO: 07/07/2026.

SECRETARIA DE SAÚDE
PORTARIA Nº 582/SEMUS/GAB/SGA/DIGTS/GGRTS,

DE 07 DE JULHO DE 2026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Palmas-TO, 
no uso de suas atribuições conferidas por meio da Lei 3.173, de 
8 de abril de 2025, em consonância com a Lei nº 1.417, de 29 de 
dezembro de 2005, que institui o Plano de Carreiras, Cargos e 
Vencimentos dos Profissionais da Saúde do Município de Palmas.

RESOLVE:

Art. 1º Indeferir o requerimento de Gratificação por 
Titularidade dos servidores efetivos abaixo, pertencentes ao Plano de 
Carreiras, Cargos e Vencimentos - PCCV Saúde, devido os mesmos 
não terem atendido todos os requisitos exigidos na Lei nº 1.417, de 
29 de dezembro de 2005.

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO PROCESSO
413071670 HENRIQUE LIMA DE SOUSA ANALISTA EM SAÚDE-MEDICO 00000.0.041562/2026
413070418 JULIANE FARINELLI PANONTIN ANALISTA EM SAÚDE-INSPETOR SANITÁRIO 00000.0.043499/2026

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos 
07 dias do mês de julho de 2026.

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Interina da Secretaria Municipal de Saúde

ATO Nº 696 - DSG

PORTARIA Nº 583/SEMUS/GAB/SGA/DIGTS/GGRTS,
DE 07 DE JULHO DE 2026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Palmas - TO, 
no uso de suas atribuições conferidas por meio da Lei 3.173, de 8 de 

abril de 2025, em consonância com a Lei nº 1.529, de 10 de março 
de 2008, que institui o Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos dos 
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.

RESOLVE:

Art. 1º Indeferir o requerimento de Gratificação por 
Escolaridade da servidora efetiva abaixo, pertencente ao Plano de 
Carreiras, Cargos e Vencimentos - PCCV Saúde, por não atender 
todas as exigências da Lei nº 1.529, de 10 de março de 2008, para 
concessão do benefício.

MATRÍCULA SERVIDOR CARGO PROCESSO
18464-1 MARILENE RIBEIRO DA SILVA AGENTE COMUNITARIO DE SAÚDE 00000.0.043883/2026

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos 
07 dias do mês de julho de 2026.

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Interina da Secretaria Municipal de Saúde

ATO Nº 696 - DSG

PORTARIA Nº 601/SEMUS/GAB/SGA/DIGTS,
DE 08 DE JULHO DE 2026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Palmas - TO, 
no uso de suas atribuições que lhe conferem com as prerrogativas 
da Lei nº 3.173 de 08 de abril de 2025. Combinado com o Ato nº 21 
- NM, publicado no Diário Oficial nº 3.623, de 01 de janeiro de 2025.

CONSIDERANDO o Art. 81 da Lei Complementar nº 008, 
de 16 de novembro de 1999, que instituiu o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do Município 
de Palmas.

CONSIDERANDO o Decreto no 1.458, de 19 de setembro de 
2017, que dispõe sobre a concessão das férias no âmbito do Poder 
Executivo do município de Palmas, e revoga o Decreto no 222, de 
21 de junho de 2011.

RESOLVE:

Art. 1º Interromper gozo de férias do servidor público 
municipal, em razão de extrema necessidade do serviço, 
assegurando-lhe o direito de usufruir o referido benefício em período 
a ser posteriormente acertado:

NOME MATRÍCULA PERÍODO AQUISITIVO DIAS
WANDERSON AZEVEDO ALVES 4413019133 22022 a 22023 114
WANDERSON AZEVEDO ALVES 4413019133 22023 a 22024 55

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, aos 
8 dias do mês de julho de 2026

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Interina da Secretaria Municipal de Saúde

ATO N° 696 - DSG

PORTARIA Nº 602/SEMUS/GAB/SGA/DIGTS,
DE 08 DE JULHO DE 2026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Palmas - TO, 
no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 80, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, combinado com as prerrogativas 
da Lei nº 3.173 de 08 de abril de 2025.

CONSIDERANDO o Art. 81 da Lei Complementar nº 008, 
de 16 de novembro de 1999, que instituiu o Estatuto dos Servidores 
Públicos da Administração Direta e Indireta dos Poderes do Município 
de Palmas.

CONSIDERANDO o Decreto n° 1.458, de 19 de setembro de 
2017, que dispõe sobre a concessão das férias no âmbito do Poder 
Executivo do município de Palmas, e revoga o Decreto nº 222, de 21 
de junho de 2011.
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RESOLVE:

Art. 1º. Conceder o gozo de férias interrompidas por Portaria 
aos servidores abaixo relacionados:

NOME MATRÍCULA PORTARIAS DE SUSPENSÃO PERÍODO DE GOZO DE 
FÉRIAS PERÍODO AQUISITIVO

WANDERSON AZEVEDO ALVES 413019133 PORTARIA Nº 601/SEMUS/GAB/SGA/
DIGTS, DE 08 DE JULHO DE 2026 007/10/2026 a 220/10/2026 22022 a 22023

WANDERSON AZEVEDO ALVES 413019133 PORTARIA Nº 601/SEMUS/GAB/SGA/
DIGTS, DE 08 DE JULHO DE 2026 221/10/2026 a 225/10/2026 22023 a 22024

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, aos 
8 dias do mês de julho de 2026

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Interina da Secretaria Municipal de Saúde

ATO N° 696 - DSG

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 04
DO CREDENCIAMENTO Nº 18/2022

Processo NUP nº 00000.0.022951/2024 e NUP n° 00000.0. 
054247/2026
ESPÉCIE: Credenciamento
OBJETO: Procedimentos de Anestesia em procedimentos 
ambulatoriais, constando todos na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos e OPM do SUS nos termos do Edital de 
Credenciamento nº 01/2020, e nas quantidades especificadas no 
Termo de Referência, folhas 03 a 09 do presente processo pela 
Credenciada, aos usuários do SUS, visando atender em especial 
aos munícipes de Palmas, bem como a população dos municípios 
referenciados na Programação Pactuada e Integrada - PPI, desde 
que atendidas as determinações da Lei nº 2.323, de 12 de julho de 
2017, observadas as condições estabelecidas no contrato originário.
ADITAMENTO: Prorrogar o prazo da vigência do Contrato nº 18/2022, 
por 12 (doze) meses, a partir do seu vencimento, contemplando-se, 
nesta ocasião, o período de 11/07/2026 a 11/07/2027, nos termos 
do artigo 57, (II ou IV), da Lei nº 8.666, de 1993; O valor mensal 
da contratação é de R$ 80.000,00 oitenta mil reais), perfazendo o 
valor anual de R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais); O 
valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados. As despesas decorrentes da presente 
contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral do Município de Palmas deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: Funcional Programática nº 10.302.3201-
4473; Natureza de Despesa nº 339039; Fonte de Recursos nº 
17063130202687; Ficha nº 20262566; nº empenho: 20846 de 
01/07/2026.
VIGÊNCIA: 11/07/2026-11/07/2027
SIGNATÁRIOS: Contratante Secretaria Municipal de Saúde, 
representada neste ato pela Secretária Interina da Saúde de Palmas 
Ato N° 696 DSG, ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA, 
residente nesta capital e Contratada a Empresa COOPERATIVA DOS 
MÉDICOS ANESTESIOLOGISTAS DO TOCANTINS, já qualificada 
no contrato originário.
DATA DE ASSINATURA: 09/07/2026

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 195/2026
EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO PROGRAMA DE BOLSA DE 
ESTUDO E PESQUISA PARA A EDUCAÇÃO PELO TRABALHO

NUP: 00000.0.056164/2026 (VOLUME 1)
ESPÉCIE: Termo Aditivo ao Programa de Bolsa de Estudo e Pesquisa 
para a Educação pelo Trabalho - PET-Palmas.
ÓRGÃO/SECRETARIA: Secretaria Municipal de Saúde.
OBJETO: Prorrogação de vínculo junto ao Plano Integrado de 
Residências em Saúde e ao Programa Municipal de Bolsas de Estudo 
e Pesquisa para a Educação pelo Trabalho - PET-Palmas.
ADITAMENTO: Prorrogação do vínculo da bolsista THAIS VERDOLIN 
FORMIGA, matrícula nº 413070098, na função de Preceptor III, junto 
ao Plano Integrado de Residências em Saúde, pelo período de 12 
(doze) meses, a partir de 08 de julho de 2026.
BASE LEGAL: Lei nº 2.240 de 26 de março de 2016 e Portaria FESP 
nº 100, de 01 de agosto de 2024.
SIGNATÁRIOS: Thais Verdolin Formiga, Bolsista e Ana Paula dos 
Santos Andrade Abadia, Secretária Municipal de Saúde (ATO Nº 
794 - NM).
DATA DA ASSINATURA DA BOLSISTA: 08 de julho de 2026.
DATA DA ASSINATURA DA SECRETÁRIA: 10 de julho de 2026.

SECRETARIA DE TURISMO
PORTARIA Nº 026/2026/SETUR, DE 10 DE JULHO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como Gestor e Fiscal de contrato.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas através do ATO Nº 1.264 NM, 
de 14 de outubro de 2025 e a vista do pelo art. 80, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, em consonância com a Lei 3.447, 
de 18 de junho de 2026, e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seus Artigos nº 132 e 133, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do 
gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor abaixo relacionado com o 
encargo de Gestor do Contrato nº 09/2026, referente ao Processo 
Administrativo nº: 2026001045/ 0.020861/2026, firmado entre o Município 
de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de Turismo e empresa Nova 
Locações de Estrutura e Comunicação LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 29.842.046/0001-30, que tem como 
objeto a disponibilização de estrutura física temporária e equipamentos 
de sonorização, iluminação e painel de led.

SERVIDOR MATRÍCULA
GESTOR Roberto Lacerda Correia 413077997

Art. 2º. São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Art. 3º. Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente do Contrato nº 09/2026, referente ao 
Processo Administrativo nº: 2026001045/ 0.020861/2026, firmado 
entre o Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de 
Turismo e empresa Nova Locações de Estrutura e Comunicação 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 29.842.046/0001-30, que tem como objeto a disponibilização 
de estrutura física temporária e equipamentos de sonorização, 
iluminação e painel de led.

SERVIDOR MATRÍCULA
TITULAR Julio Cesar Theodoro da Silva 142191

SUPLENTE Wivian Moraes Mendonça 413076529

Art. 4º. São atribuições do Fiscal de Contrato e na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
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IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º. Revoga-se a PORTARIA Nº 016/2026/SETUR, DE 
11 DE MAIO DE 2026, publicada no DOMP Nº 3.950, de 13 de maio 
de 2026.

Art. 6º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, 
aos dez dias do mês de julho de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretária Municipal de Turismo

SECRETARIA DE JUVENTUDE E 
ESPORTES

COMISSÃO DE SELEÇÃO

RESULTADO PRELIMINAR
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 002/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00000.0.028571/2026

A COMISSÃO DE SELEÇÃO da Secretaria Municipal de Juventude e 
Esportes - SEJUVES, do Município de Palmas, Estado do Tocantins, 
designada para conduzir o processo seletivo do Chamamento Público 
nº 002/2026 (Processo Administrativo nº 00000.0.028571/2026), com 
fundamento na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no 
Decreto Municipal nº 2.121, de 5 de novembro de 2021, e nos termos 
do Capítulo VII do Edital, torna público o RESULTADO PRELIMINAR 
do julgamento das propostas apresentadas no âmbito do referido 
Chamamento Público.

1. DO OBJETO

O presente Chamamento Público tem por objeto a seleção de 
Organização da Sociedade Civil (OSC) para celebração de Termo de 
Colaboração com a SEJUVES, visando a implementação, gestão e 
manutenção de 20 (vinte) núcleos de iniciação esportiva (Escolinhas 
de Futebol e Futsal) no Município de Palmas/TO, denominado 
“Escolinhas de Futebol e Futsal de Palmas - Núcleos de Inclusão e 
Cidadania”, com vistas ao atendimento de 2.000 (duas mil) crianças 
e adolescentes na faixa etária de 06 a 18 anos, no valor global de 
R$ 1.492.500,00 (um milhão, quatrocentos e noventa e dois mil e 
quinhentos reais), com vigência estimada de 12 (doze) meses.

2. DAS ETAPAS DO JULGAMENTO

O processo seletivo foi conduzido em duas etapas sequenciais e 
eliminatórias, conforme estabelecido no item 6.2 do Edital:
1ª Etapa - Habilitação Documental: Verificação da documentação 
exigida no Capítulo IV do Edital, realizada em 07 de julho de 2026, 
conforme Ata de Habilitação Documental lavrada na mesma data.

2ª Etapa - Análise do Mérito da Proposta: Análise e pontuação do 
Plano de Trabalho, conforme os critérios objetivos estabelecidos no 
item 6.3 do Edital, realizada em 08 de julho de 2026, conforme Ata 
Final de Julgamento lavrada na mesma data.

3. DA HABILITAÇÃO DOCUMENTAL

Conforme deliberação unânime da Comissão de Seleção, registrada 
na Ata de Habilitação Documental de 07 de julho de 2026, a 
organização proponente foi declarada HABILITADA na 1ª etapa do 
julgamento, tendo apresentado a totalidade dos documentos exigidos 
no Capítulo IV do Edital e nos artigos 27 a 33 do Decreto Municipal 
nº 2.121/2021, não incorrendo em qualquer das vedações previstas 
no artigo 39 da Lei Federal nº 13.019/2014.

ORGANIZAÇÃO CNPJ REPRESENTANTE LEGAL SITUAÇÃO
Instituto Atleta Para Sempre 21.506.918/0001-04 Jéssica Maria Braz HABILITADA

4. LISTA DE CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR

A Comissão de Seleção, após análise técnica detalhada e 
fundamentada do Plano de Trabalho apresentado, com base nos 
critérios objetivos de avaliação estabelecidos no item 6.3 do Edital de 
Chamamento Público nº 002/2026, apresenta a seguinte pontuação 
discriminada por critério:

Nº CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO PESO PONTUAÇÃO MÁXIMA PONTUAÇÃO OBTIDA
1 Capacidade Técnica Operacional (Múltiplos Núcleos) 30% 30 24
2 Experiência em Gestão Esportiva (Tempo de Execução) 15% 15 12
3 Qualidade da Proposta Pedagógica (Metodologia) 20% 20 18
4 Plano de Monitoramento e Transparência 15% 15 14
5 Estratégia de Busca Ativa e Inclusão 10% 10 9
6 Adequação à Lei Geral do Esporte (Proteção Integral) 10% 10 9

TOTAL 100 86
PONTUAÇÃO MÍNIMA PARA CLASSIFICAÇÃO (Item 6.4.1 do Edital) 60

4.1. Classificação Final
CLASS. ORG. DA SOCIEDADE CIVIL CNPJ PONTUAÇÃO SITUAÇÃO

1º Instituto Atleta Para Sempre 21.506.918/0001-04 86 CLASSIFICADA

Registra-se que no período de inscrição e recebimento de propostas, 
realizado de 29/05/2026 a 29/06/2026, apresentou-se uma única 
Organização da Sociedade Civil. Não houve organizações inabilitadas 
ou desclassificadas.

5. DO PRAZO E PROCEDIMENTOS PARA INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSOS

Em conformidade com o artigo 35 do Decreto Municipal nº 2.121, de 
5 de novembro de 2021, e com o item 7.1 do Edital de Chamamento 
Público nº 002/2026, informamos que:
5.1. Das decisões da Comissão de Seleção caberá recurso 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
publicação do presente resultado, nos termos do art. 35 do Decreto 
Municipal nº 2.121/2021 e do item 7.1.2 do Edital.
5.2. O prazo para interposição de recursos terá início em 14 de julho 
de 2026 e término em 20 de julho de 2026, conforme cronograma 
retificado pela Errata nº 01/2026, publicada no Diário Oficial Eletrônico 
do Município em 21 de maio de 2026.
5.3. Os recursos deverão ser apresentados por escrito, devidamente 
fundamentados, e dirigidos ao Presidente da Comissão de Seleção, 
no seguinte endereço:
Secretaria Municipal de Juventude e Esportes - SEJUVES, Área 
Verde 406 Sul, Avenida NS-10, s/n - Plano Diretor Sul, Palmas - TO, 
CEP: 77.021-086.
Horário de funcionamento: 13h às 19h, em dias úteis
E-mail: chamamento.sejuves@palmas.to.gov.br

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

6.1. A divulgação do resultado definitivo está prevista para 24 de julho 
de 2026, conforme cronograma retificado.
6.2. O presente resultado preliminar será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Palmas, em cumprimento ao item 7.1.1 
do Edital.
6.3. A homologação do resultado final está prevista para 28 de julho 
de 2026, conforme cronograma retificado pela Errata nº 01/2026.

Palmas - TO, 09 de julho de 2026.

Lúcio Roner Sousa Baccaro
Presidente da Comissão de Seleção

Euclides Luís Mesquita de Sousa
Secretário da Comissão de Seleção

Heliane de Nazaré Carvalho Pereira
Membro da Comissão de Seleção

Thays Bonfim Araújo
Membro da Comissão de Seleção

mailto:chamamento.sejuves@palmas.to.gov.br
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FUNDAÇÃO CULTURAL
PORTARIA/GABPRES/FCP Nº 073, DE 10 DE JULHO DE 2026.

A Presidente da Fundação Cultural de Palmas, no uso das 
atribuições conferidas pela Lei nº 137, de 18 de junho de 2007, 
Lei Municipal nº 3.173, de 08 de abril de 2025 e considerando as 
determinações contidas na Instrução Normativa nº 010/2011, do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 02/2008 de 07/05/2008 
e nº 001/2010 de 24/02/2010,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores Antônio Filho da Silva 
Machado, matrícula: 311221, com o encargo de Fiscal, e Fabio 
Oliveira Santos, matrícula: 413019576, como Suplente do contrato 
relacionado abaixo:

Processo Nº Contrato Nº Objeto Empresas / CNPJ

00000.0.052486/2026 078/2026

Contratação, por dispensa de licitação, de empresa especializada na 
prestação de serviços de execução de pesquisa de perfil do público 
participante e pesquisa de impacto econômico do 34º Arraiá da 
Capital 2026, compreendendo planejamento metodológico, coleta de 
dados, entrevistas, tabulação, tratamento estatístico, análise técnica 
e elaboração de relatório conclusivo conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento estabelecidos no Termo de Referência.

DC NEGOCIOS EMPRESARIAIS 
LTDA 52.031.931/0001-50

Art. 2º - São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicação de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Gestor e Suplente do contrato supracitado.

SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Zilene Miranda Aquino Ramos 413073212

SUPLENTE Stéfane da Cruz Vaz 413081810

Art. 4º - São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/ notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Art. 5º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, produzindo seus efeitos a partir de 25 de junho de 2026.

Publique-se.

Gabinete da Presidência da FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, aos dez dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte 
e seis.

LUCIÉLIA DE AQUINO RAMOS - LUARA
Presidente da Fundação Cultural de Palmas

PORTARIA/GABPRES/FCP Nº 074, DE 10 DE JULHO DE 2026.

A Presidente da Fundação Cultural de Palmas, no uso das 
atribuições conferidas pela Lei nº 137, de 18 de junho de 2007, 
Lei Municipal nº 3.173, de 08 de abril de 2025 e considerando as 
determinações contidas na Instrução Normativa nº 010/2011, do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins nº 02/2008 de 07/05/2008 
e nº 001/2010 de 24/02/2010,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores Lea Maria Alves de 
Almeida, matrícula: 413083289, com o encargo de Fiscal, e Gabriel 
Richard Moreira Ribeiro Coelho, matrícula: 413082506, como 
Suplente dos contratos relacionados abaixo:

Processo Nº Contrato Nº Objeto Empresas / CNPJ

00000.0.015487/2026 049/2026

O presente Instrumento tem por objeto a contratação 
direta da Empresa RETRATO FILMES LTDA, por 
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, I, 
da Lei n° 14.133, de 2021, para distribuição de filmes 
na Sala Sinhozinho - CINE CULTURA DE PALMAS/
TO, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência.

RETRATO FILMES LTDA 
31.296.141/0001-27

Art. 2º - São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicação de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados com 
o encargo de Gestor e Suplente do contrato supracitado.

SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR Zilene Miranda Aquino Ramos 413073212

SUPLENTE Stéfane da Cruz Vaz 413081810

Art. 4º - São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;
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IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/ notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Art. 5º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, retroagindo seus efeitos a partir de 23 de junho de 2026.

Publique-se.

Gabinete da Presidência da FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte 
e seis.

LUCIÉLIA DE AQUINO RAMOS - LUARA
Presidente da Fundação Cultural de Palmas

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 031/2026/GABPRES/FCP

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMAS-TO, por 
intermédio da FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS - FCP, com 
sede na Quadra AVSE 20 (302 Sul), entre as Avenidas NS 2 e 
Joaquim Teotônio Segurado, s/n, no Espaço Cultural José Gomes 
Sobrinho, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, CEP: 77016-524, inscrita 
no CNPJ/ MF nº 11.794.886/0001-09, neste ato representada por 
sua gestora, a Srª LUCIÉLIA DE AQUINO RAMOS, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo Ato nº 26 - NM, de 1º 
de janeiro de 2025, Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.623, 
de 1º de janeiro de 2025, declaro a CONTRATAÇÃO DIRETA POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 74, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021, formalizado nos autos do processo 
administrativo de NUP nº 00000.0.015487/2026, que tem como 
objetivo a contratação da empresa RETRATO FILMES LTDA para 
licenciamento temporário de obras cinematográficas integrantes de 
seu catálogo, com autorização formal para exibição pública comercial 
no Cine Cultura, equipamento público gerido pela Fundação Cultural 
de Palmas - FCP, durante o exercício de 2026, visando atender as 
demandas da Fundação, adjudicando e homologando o objeto da 
presente contratação direta de inexigibilidade de licitação em favor 
da empresa RETRATO FILMES LTDA, CNPJ nº 31.296.141/0001-27, 
sendo o valor global da contratação de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

Palmas/TO, 07 de maio de 2026.

LUCIÉLIA DE AQUINO RAMOS - LUARA
Presidente da Fundação Cultural de Palmas

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 062/2026/GABPRES/FCP

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMAS-TO, por 
intermédio da FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS - FCP, com sede 
na Quadra AVSE 20 (302 Sul), entre as Avenidas NS 2 e Joaquim 
Teotônio Segurado, s/n, Espaço Cultural José Gomes Sobrinho, 
Plano Diretor Sul, Palmas-TO, CEP 77016-524, inscrita no CNPJ/MF 
nº 11.794.886/0001-09, neste ato representada por sua Presidente, 
LUCIÉLIA DE AQUINO RAMOS, no uso das atribuições legais que 
lhe foram conferidas pelo Ato nº 26 - NM, de 1º de janeiro de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.623, de 1º 
de janeiro de 2025, DECLARO A DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 
fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, formalizada 
nos autos do Processo Administrativo nº 00000.0.052486/2026, 
cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada 
para a execução de pesquisa de perfil do público participante e de 
impacto econômico do 34º Arraiá da Capital 2026, compreendendo 
o planejamento metodológico, a coleta de dados, a realização de 
entrevistas, a tabulação, o tratamento estatístico, a análise técnica 
e a elaboração de relatório conclusivo, destinado a atender às 
necessidades da Fundação Cultural de Palmas.

Palmas/TO, 25 de junho de 2026.

LUCIÉLIA DE AQUINO RAMOS - LUARA
Presidente da Fundação Cultural de Palmas

EXTRATO DO 1º APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 075/2026/FCP

PROCESSO DIGITAL: 00000.0.036117/2026
OBJETO: O presente instrumento contratual tem como objetivo 
a modificação unilateral do Contrato de Prestação de Serviços nº 
075/2026 e seu respectivo extrato registrado e publicado através 
do DOM nº 3.979, de 26 de junho de 2026, pág. 28-29, por parte da 
Administração, visando retificar o Empenho nº 17520, emitido em 
09/06/2026, passando a viger com o seguinte empenho nº 20861, 
emitido em 01/07/2026.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto municipal 
nº 2.460/2023, alterações posteriores, e demais normas aplicáveis.
DATA DA ASSINATURA: 10 de julho de 2026.

SIGNATÁRIO: FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS, instituição 
de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda CNPJ sob o nº 
11.794.886/0001-09, com sede à Área Verde da Quadra 302 Sul, 
Plano Diretor Sul, em Palmas/TO, neste ato representada por sua 
gestora, a Presidente da Fundação Cultural de Palmas, a Senhora 
LUCIÉLIA DE AQUINO RAMOS, inscrita no CPF: XXX.616.501-XX, 
doravante denominado CONTRATANTE.

.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 049/2026/FCP

PROCESSO Nº: 00000.0.015487/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS
CONTRATADA: RETRATO FILMES LTDA
OBJETO: O presente Instrumento tem por objeto a contratação direta 
da Empresa RETRATO FILMES LTDA, por inexigibilidade de licitação, 
nos termos do art. 74, I, da Lei n° 14.133, de 2021, para distribuição 
de filmes na Sala Sinhozinho - CINE CULTURA DE PALMAS/TO, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será contado da 
assinatura até 31 de dezembro de 2026, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133, de 2021.
VALOR TOTAL: R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste 
contrato correrão por conta da seguinte dotação: UNIDADE 
GESTORA7100, Fonte: 15000000900000, Programa de Trabalho: 
13.392.7101-2381, Elemento de Despesa: 3.3.90.39, Ficha: 
20261080, Nota de Empenho: 14264, de 07 de maio de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 23 de junho de 2026.
SIGNATÁRIOS: FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS, instituição 
de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº 
11.794.886/0001-09, com sede à Área Verde 302 Sul, Av. Teotônio 
Segurado, s/n - Espaço Cultural José Gomes Sobrinho - Plano 
Diretor Sul, em Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato 
representada pela Presidente, a Senhora LUCIÉLIA DE AQUINO 
RAMOS, portadora do CPF nº XXX.616.501-XX, residente em 
Palmas/TO e por outro lado a empresa RETRATO FILMES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 31.296.141/0001-27, representada 
neste ato pelo Senhor Daniel Peche Bezerra, portador do CPF n.º 
XXX.016.337-XX, doravante denominada CONTRATADA.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 078/2026/FCP

PROCESSO Nº: 00000.0.052486/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS
CONTRATADA: DC NEGOCIOS EMPRESARIAIS LTDA
OBJETO: Contratação, por dispensa de licitação, de empresa 
especializada na prestação de serviços de execução de pesquisa de 
perfil do público participante e pesquisa de impacto econômico do 34º 
Arraiá da Capital 2026, compreendendo planejamento metodológico, 
coleta de dados, entrevistas, tabulação, tratamento estatístico, análise 
técnica e elaboração de relatório conclusivo conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento estabelecidos no Termo 
de Referência.
VIGÊNCIA: O contrato resultante da presente contratação terá 
vigência de 90 (noventa) dias, contados da data de sua assinatura. A 
prorrogação contratual poderá ser admitida nas hipóteses legalmente 
previstas, em conformidade com o Art. 113 da Lei nº 14.133/2021.
VALOR TOTAL: R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
BASE LEGAL: Lei nº 14.133/2021.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste 
contrato correrão por conta da seguinte dotação: UNIDADE 
GESTORA7100, Fonte: 15000000900000, Programa de Trabalho: 
13.392.7101-4033, Elemento de Despesa: 3.3.90.39, Ficha: 
20261088, Nota de Empenho: 20151, de 25 de junho de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 25 de junho de 2026.
SIGNATÁRIOS: FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS, instituição 
de direito público, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº 
11.794.886/0001-09, com sede à Área Verde 302 Sul, Av. Teotônio 
Segurado, s/n - Espaço Cultural José Gomes Sobrinho - Plano 
Diretor Sul, em Palmas, Capital do Estado do Tocantins, neste ato 
representada pela Presidente, a Senhora LUCIÉLIA DE AQUINO 
RAMOS, portadora do CPF nº XXX.616.501-XX, residente 
em Palmas/TO e por outro lado a empresa DC NEGOCIOS 
EMPRESARIAIS LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 52.031.931/0001-
50, representada neste ato pela Senhora Diogo Cunha Barbosa, 
portador do CPF n.º XXX.170.151-XX, doravante denominada 
CONTRATADA.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.989 - SEGUNDA-FEIRA, 13 DE JULHO DE 202626

PREVIPALMAS

CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA

REUNIÃO ORDINÁRIA
ATA Nº 3/2026

Aos quinze dias do mês de abril de dois mil e vinte e seis, às quatorze 
horas, nas dependências do auditório do PreviPalmas, realizou-se, de 
forma presencial, a 3ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de 
Previdência (CMP). Registraram-se as presenças dos Conselheiros 
André Fagundes Cheguem (titular), Daniel Souza Aguiar (titular), 
Jefferson José Galvão Monteiro (titular), Jairo dos Reis Lima (titular), 
Dinormanda Monteiro da Silva Azevedo (suplente), Antônia Xavier 
Oliveira (titular), Ana Lúcia Sales Gomes (suplente) e Angelo Neto 
Gomes dos Santos (suplente), nomeados por meio do Decreto nº 
2.872, de 13 de março de 2026, para o biênio 2026/2028. Estiveram 
presentes, outrossim, o Presidente do Instituto, Raul de Jesus Lima 
Neto, a representante do Sindicato dos Servidores Municipais de 
Palmas (SISEMP), Laura dos Anjos, a servidora Maria Isa Adorno 
Lira, bem como dos servidores integrantes da equipe técnica. 
Consigna-se que os dois últimos Conselheiros suplentes participaram 
do ato estritamente na condição de ouvintes, sem direito a voto. 
A pauta da reunião compreendeu os seguintes itens: 1. Leitura de 
expedientes, 2. Eleição do Presidente do Conselho, 3. Deliberação 
sobre o calendário anual de reuniões, 4. Deliberação acerca de 
processos previdenciários, 5. Informações sobre o processo do 
Plano de Carreira do PreviPalmas (solicitante: Jefferson José 
Galvão Monteiro), 6. Atualização acerca da aposentadoria especial 
(solicitante: Jefferson José Galvão Monteiro), 7. Atualização sobre as 
alterações da Lei Municipal n.° 1.414, de 29 de dezembro de 2005, 
com previsão de jetons e concessão de 2 dias de folga (solicitante: 
Jairo dos Reis Lima) e 8. Apresentação dos resultados do censo 
previdenciário (solicitante: Jairo dos Reis Lima). Inicialmente, 
procedeu-se à eleição para a Presidência do Conselho, ocasião em 
que apresentaram candidatura os Conselheiros Daniel Souza Aguiar 
e Jairo dos Reis Lima. Após votação nominal, o Conselheiro Daniel foi 
eleito Presidente do colegiado com 4 (quatro) votos, proferidos pelos 
Conselheiros André, Antônia, Dinormanda e pelo próprio candidato. 
Por sua vez, o Conselheiro Jairo obteve 2 (dois) votos, proferidos 
pelo Conselheiro Jefferson e pelo próprio candidato. Na sequência, 
foi submetido ao plenário o Ofício nº 020/2026/GAB/PREVIPALMAS, 
referente às manifestações registradas pela Ouvidoria do Instituto no 
segundo semestre de 2025, destacando-se que compete ao Conselho 
Previdenciário a avaliação periódica da qualidade dos serviços 
prestados, sob os prismas da eficiência, do sigilo e da transparência. 
Registrou-se a ocorrência de 9 (nove) manifestações no período, 
todas solucionadas dentro dos prazos legais, ressaltando-se que o 
monitoramento desses indicadores constitui requisito relevante para 
o cumprimento das metas do programa Pró-Gestão RPPS. Quanto 
ao calendário anual de reuniões do exercício de 2026, deliberou-
se pela realização das reuniões ordinárias, preferencialmente, na 
segunda quarta-feira de cada mês, ressalvando-se a reunião do mês 
de junho, que ocorrerá excepcionalmente no dia 17, em alusão ao Dia 
do Servidor Público Aposentado. Na ocasião, também foi designada 
reunião extraordinária para o dia 29 de abril de 2026, destinada à 
apresentação do cálculo atuarial e a continuidade da discussão das 
alterações da Lei Municipal nº 1.414/2005. Em relação aos processos 
previdenciários submetidos à apreciação, foram analisados os 
pedidos de restituição de contribuições previdenciárias constantes 
dos autos NUP nº 075123/2025, de interesse de Alexandre Paixão, 
e NUP nº 074880/2025, de interesse de Itano Arruda Nunes Neto, 
deliberando-se, por maioria, pelo deferimento dos pleitos. Houve 
abstenção de voto do Conselheiro Jairo, em razão da ausência de 
acesso prévio aos autos. Ainda na mesma pauta, foi retirado de 
pauta o processo de revisão de aposentadoria de Cleonice Ferreira 
Neves, constante do NUP nº 060100/2024, com encaminhamento 
à Procuradoria Municipal para retificação do parecer jurídico. Na 
sequência, esclareceu-se que o Plano de Carreira do PREVIPALMAS 
permanece em tramitação perante a Casa Civil, passando por 
adequações técnicas relacionadas à atualização das tabelas 
remuneratórias e à reestruturação de cargos. Sobre a aposentadoria 
especial, foi informado que a matéria segue em análise técnica e 
financeira, mediante realização de estudos atuariais e simulações 
de cenários voltados à avaliação dos impactos previdenciários 
e financeiros. Prosseguindo, no âmbito das alterações da Lei 
Municipal nº 1.414/2005, foi apresentada sugestão de concessão 
de dispensa do expediente aos Conselheiros, pelo período de até 
2 (dois) dias, para análise prévia de processos e expedientes que 
serão submetidos a deliberação. Na oportunidade, também foram 

prestados esclarecimentos acerca da previsão de pagamento de 
jetons, ficando deliberado o aprofundamento da matéria em reunião 
extraordinária. Em continuidade, foram apresentados os resultados 
do censo previdenciário, os quais evidenciaram elevado índice de 
recadastramento dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, 
destacando-se a atualização da base cadastral, a identificação de 
inconsistências e o fortalecimento dos mecanismos de governança e 
controle da unidade gestora. Por fim, ressaltou-se a obrigatoriedade 
da certificação profissional dos Conselheiros, em observância às 
exigências do programa Pró-Gestão RPPS e para manutenção do 
Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), comprometendo-
se os membros do colegiado a providenciar a certificação até o dia 30 
de maio de 2026. Ademais, a íntegra da presente Ata ficará disponível 
para consulta no sítio eletrônico do PREVIPALMAS, em observância 
aos princípios da publicidade e da transparência administrativa. 
Para constar, eu, Bianca Marques Rivello da Silva, lavrei a presente 
ata, que, após lida e aprovada, será devidamente assinada pelos 
Conselheiros presentes. Palmas, Estado do Tocantins.

PUBLICAÇÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL

PORTARIA/GAB/PRES/DRH Nº 179/2026

Dispõe sobre a homologação do resultado final 
do Processo Seletivo Simplificado da Câmara 
Municipal de Palmas, disciplinado através do 
Edital nº 001/2026.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS, no 
uso da atribuição que lhe confere o Art. 23, inciso XII, da Lei Orgânica 
do Município de Palmas;

RESOLVE:

Art. 1º É homologado o resultado final do Processo Seletivo 
Simplificado para preenchimento de vagas no cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais para contrato temporário na Câmara Municipal de 
Palmas, realizado nos termos do Edital 001/2026.

§ 1º A homologação constante deste artigo relativo ao 
Processo Seletivo Simplificado desta Casa de Leis refere- se ao 
quantitativo de 03 (três) vagas para provimento imediato e ficam os 
classificados convocados para apresentar documentação, de 14 a 
31 de julho em dias úteis das 08h às 12h na Diretoria de Recursos 
Humanos para posse e posterior entrada em exercício.

§ 2º A lista de documentos necessários para posse encontra-
se no item 7.18 do Edital 01/2026 publicado no endereço https://
acessoainformacao.palmas.to.leg.br/cidadao/concursos_selecoes/
selecoes .

Art. 2º Publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Palmas, 
aos treze dias do mês de julho de 2026.

Ver. Marilon Barbosa Castro
Presidente

ANEXO ÚNICO
Portaria Nº 179/2026

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA.

EDITAL Nº 01/2026/CMP

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

A Comissão do Processo Seletivo Simplificado nomeada pela Portaria 
nº 126/2026 e retificação com a Portaria nº 157, torna público a 
homologação do resultado final para concorrer a vaga de Auxiliar de 
Serviços Gerais em contrato temporário, para atuação na sede da 
Câmara Municipal de Palmas - TO.

Nº INSC CLASSIFICAÇÃO NOME VAGA / CONCOR. SITUAÇÃO
02 1º ANAZÉLIA NUNES BARROS OLIVEIRA PESSOA PARDA OU NEGRA CLASSIFICADA
05 2º LUIZA VISGUEIRA DIAS AMPLA CONCORRÊNCIA CLASSIFICADA
06 3º VICTOR RYAN BARROS DE OLIVEIRA PESSOA PARDA OU NEGRA CLASSIFICADO
01 - CLAUDINEIDE GOMES FARIAS PESSOA PARDA OU NEGRA DESCLASSIFICADA
03 - VINÍCIUS LOPES DA SILVA AMPLA CONCORRÊNCIA DESCLASSIFICADO
04 - MARIA OLIVEIRA DOS REIS AMPLA CONCORRÊNCIA DESCLASSIFICADA
07 - GUILHERME MARTINS DO VALE NASCIMENTO AMPLA CONCORRÊNCIA DESCLASSIFICADO
08 - MARIA FERNANDA LOPES BARBOSA PESSOA PARDA OU NEGRA DESCLASSIFICADA

Comissão do Processo Seletivo Simplificado

https://acessoainformacao.palmas.to.leg.br/cidadao/concursos_selecoes/selecoes
https://acessoainformacao.palmas.to.leg.br/cidadao/concursos_selecoes/selecoes
https://acessoainformacao.palmas.to.leg.br/cidadao/concursos_selecoes/selecoes
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